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RESUMO 

 

O Programa Brasil Quilombola é uma política pública destinada às comunidades remanescentes 

de quilombo no Brasil e está baseada em quatro eixos de execução: acesso à terra; infraestrutura 

e qualidade de vida; desenvolvimento local e inclusão produtiva; direitos e cidadania. No 

contexto do ciclo de políticas públicas, analisar a implementação é uma etapa imprescindível 

para a compreensão dos erros e acertos. Neste caminho, o presente trabalho realizou um estudo 

analítico da implementação do eixo desenvolvimento local e inclusão produtiva do Programa 

Brasil Quilombola na Comunidade Tabacaria em Palmeira dos Índios-AL. O foco investigativo 

consistiu em saber se a persistência da pobreza na comunidade é consequência da má 

operacionalização do Programa Brasil Quilombola, já que a Tabacaria é a única comunidade 

que alcançou a finalização do processo de regularização fundiária no Estado de Alagoas até o 

momento. Para tanto, este trabalho foi organizado em três capítulos. O primeiro capítulo 

contextualiza a identidade quilombola correlacionando-a ao direito ao território e às políticas 

públicas desenhadas a partir da Constituição Federal do Brasil de 1988. Com base num trabalho 

de campo associado à observação participante, o segundo capítulo faz uma abordagem sobre a 

história da comunidade e os aspectos vislumbrados no campo de observação, tendo sido 

utilizados questionários e entrevistas semiestruturadas para investigar sobre a qualidade de vida 

na comunidade após o processo de regularização fundiária. Já no terceiro capítulo, aborda-se a 

percepção de alguns membros da comunidade sobre a inclusão produtiva e o desenvolvimento 

local bem como sobre os principais anseios da comunidade em relação a este desenvolvimento. 

Os resultados permitiram verificar que o processo de implementação do PBQ na comunidade, 

com exceção do acesso à terra, é falho e mal operacionalizado pelos órgãos parceiros e/ou 

executores. Além disso, o desenvolvimento econômico da comunidade depende também, da 

solidificação de novas práticas produtivas, comerciais e organizativas, recíprocas e solidárias, 

demandando um esforço maior dos envolvidos para que se estabeleçam bons relacionamentos 

na gestão de empreendimentos futuros. 

 

Palavras-chave: Quilombolas, Tabacaria, Programa Brasil Quilombola, Inclusão Produtiva, 

Desenvolvimento local. 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The Brasil Quilombola Program is a public policy aimed at the remaining quilombo 

communities in Brazil and is based on four axes of execution: access to land; infrastructure and 

quality of life; local development and productive inclusion; rights and citizenship. In the context 

of the public policy cycle, analyzing the implementation is an essential step for understanding 

the errors and successes. In this way, the present work carried out an analytical study of the 

implementation of the axis of local development and productive inclusion of the Brasil 

Quilombola Program in the Tobacco Community in Palmeira dos Índios-AL. The investigative 

focus was on whether the persistence of poverty in the community is a consequence of the poor 

operationalization of the Brasil Quilombola Program, since the Tobacco Shop is the only 

community that has completed the process of land regularization in the State of Alagoas so far. 

To this end, this work was organized in three chapters. The first chapter contextualizes 

quilombola identity by correlating it with the right to territory and public policies designed from 

the 1988 Federal Constitution of Brazil. Based on fieldwork associated with participant 

observation, the second chapter approaches the history of community and the aspects 

envisioned in the field of observation, using questionnaires and semi-structured interviews to 

investigate the quality of life in the community after the process of land tenure regularization. 

The third chapter deals with the perception of some members of the community about 

productive inclusion and local development, as well as about the main concerns of the 

community in relation to this development. The results showed that the process of implementing 

PBQ in the community, with the exception of access to land, is flawed and poorly 

operationalized by Organs partner agencies and / or executors. In addition, the economic 

development of the community also depends on the solidification of new productive, 

commercial and organizational practices, reciprocal and in solidarity, demanding a greater 

effort from those involved in order to establish good relationships in the management of future 

ventures. 

 

Keywords: Quilombolas, Tobacconist, Brasil Quilombola Program, Productive Inclusion, 

Local development. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A identidade quilombola foi reconhecida pelo Estado Brasileiro graças à ação de grupos 

sociais afrodescendentes organizados e marcados historicamente por uma trajetória de luta e 

resistência.  

A identificação dos remanescentes foi objeto de muita discussão e contou com a 

participação fundamental de antropólogos e historiadores que se dispuseram a debater sobre a 

conceituação de quilombo para identificar quem de fato estaria incluído como ator do preceito 

constitucional. Os debates se tornaram mais acalorados após a redação extremamente sucinta 

do artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias/ADCT da Constituição de 

1988. A ausência do esclarecimento sobre o que o texto constitucional entende por 

remanescentes foi, de fato, uma limitação à auto execução normativa dando margem a diversas 

interpretações. 

Diante dos vários questionamentos ou das inúmeras definições com pretensão 

classificatória, as situações de conflito conceitual sobre o termo quilombola revelaram um grau 

de organização das forças sociais contrárias à ideia restritiva da exegese normativa 

constitucional estabelecida no art. 68 do ADCT que, numa visão puramente positivista, estaria 

se referindo a ex-escravizados e seus descendentes.  

O conceito quilombo foi, então, marcado por algum tempo como símbolo de “resistência 

cultural”, “resistência política” e “resistência negra”. Num contexto mais reflexivo sobre a 

ressemantização do termo quilombo, Arruti (2008) argumenta que quilombo não se refere a 

resíduos ou resquícios arqueológicos de ocupação temporal ou de comprovação biológica, nem 

se trata de grupos isolados ou de uma população estritamente homogênea. O necessário 

estabelecimento do conceito deve ser capaz de fazer reconhecer, “a partir de suas práticas e 

critérios político-organizativos, esses grupos que representam e se autodefinem em face dos 

outros agentes sociais com os quais interagem, construindo assim sua identidade” 

(CARVALHO; LIMA, 2013, p. 338).  

Com base nessa mobilização sustentada por uma identidade politicamente organizada, 

as comunidades se autoreconhecem enquanto quilombolas e, através do respaldo de estudos 

técnicos e antropológicos, a legislação permite o direcionamento de políticas públicas capazes 

de atender as suas demandas até então ignoradas. 

A partir da Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), na 

esfera internacional, bem como da Constituição Federal de 1988 e da legislação 

infraconstitucional, na esfera interna, foi possível conferir direitos fundiários às comunidades 
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remanescentes de quilombos, por meio da titulação das terras ocupadas como forma de garantir 

a manutenção deste grupo étnico. 

Com o objetivo de consolidar as políticas de Estado para as áreas quilombolas, em 12 

de março de 2004 foi lançado o Programa Brasil Quilombola (PQB), norteado pela Política 

Nacional de Promoção da Igualdade Racial com ênfase na gestão descentralizada, 

transversalidade e gestão democrática.  Suas propostas destinam-se ao fortalecimento das redes 

institucionais de âmbito estadual e municipal, bem como ao protagonismo das comunidades 

quilombolas e dos movimentos sociais na proposição de diretrizes e monitoramento da política 

de igualdade racial (MDH, 2018). 

Por conseguinte, em 20 de novembro de 2007, para dar execução às ações do Programa 

Brasil Quilombola, foi instituída a Agenda Social Quilombola/ASQ por meio do Decreto n. 

6.261/07, que em seu art. 1º define: 

As ações que constituem a Agenda Social Quilombola, implementada por 

meio do Programa Brasil Quilombola, serão desenvolvidas de forma integrada 

pelos diversos órgãos do Governo Federal responsáveis pela execução de 

ações voltadas à melhoria das condições de vida e ampliação do acesso a bens 

e serviços públicos das pessoas que vivem em comunidades de quilombos no 

Brasil, sob a coordenação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial (BRASIL, 2007).  

                       Neste contexto, a ASQ compreende ações voltadas ao acesso à terra, para acompanhar as 

comunidades nos processos de certificação e regularização fundiária; à infraestrutura e 

qualidade de vida, para atender as demandas de saúde, educação, assistência social, moradia 

etc.; à inclusão produtiva e desenvolvimento local, para apoiar a autonomia econômica e a 

sustentabilidade ambiental, social, cultural e política das comunidades; e à cidadania 

fomentando iniciativas de garantia de direitos promovidas por diferentes órgãos públicos e 

organizações da sociedade civil, junto às comunidades quilombolas considerando critérios de 

situação à água e/ou energia elétrica e sem escola (SEPPIR, 2013).  

Ademais, o Decreto nº 6.261/07 instituiu o Comitê de Gestão da ASQ, integrado por 

onze órgãos do Governo Federal à época, com a finalidade de propor e articular ações entre 

setores para o desenvolvimento integrado das ações que constituem a ASQ.  

Em Alagoas, segundo a Fundação Cultural Palmares (2020), há 69 (sessenta e nove) 

comunidades certificadas como remanescentes de quilombo até fevereiro de 2020. Destas, a 

comunidade quilombola da Tabacaria, em Palmeira dos Índios, graças ao seu nível de 

organização e articulação política à época, foi a única que conseguiu concluir o processo de 

regularização fundiária, obtendo, em novembro de 2016, a titularidade de 410 hectares de terra.  
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No decorrer da sua historicidade, a Tabacaria viveu à margem da “boa vontade” dos 

fazendeiros tidos como donos das propriedades. Com a certificação em 2005, a memória 

coletiva da comunidade foi resgatada e o espaço geográfico passou a representar na comunidade 

um local de luta por direitos negados historicamente. Era a abertura para o alcance de direitos 

sociais. 

Em 2007 foi publicado o Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID) após 

uma fase marcada por disputas judiciais, ameaças e ações violentas contra a comunidade e suas 

lideranças. Foram então delimitados 410 hectares de terra. Após a finalização do RTID e a 

publicação, em 3 de outubro de 2008, da portaria nº 326 do Incra, foi oficialmente declarado e 

reconhecido o território como remanescente de quilombo. 

Este processo de territorialização percorreu um longo caminho, tendo sido concluído 

em 2016.  Porém, apesar do acesso à terra, alguns outros direitos sociais e demais políticas 

públicas do Programa Brasil Quilombola ainda não são uma realidade na comunidade.  

A situação econômica é preocupante, pois sem possuir renda fixa ou algo que possibilite 

o desenvolvimento econômico sustentável na comunidade, o Bolsa Família é a maior fonte de 

renda dos quilombolas da Tabacaria, seguido da agricultura de subsistência. 

Neste sentido vem a inquietação: por que a situação econômica das famílias da 

comunidade remanescente quilombola da Tabacaria em Palmeira dos Índios não melhorou após 

a regularização fundiária? 

O desenho da política quilombola foi traçado no plano formal como um modelo de 

política pública de desenvolvimento sociocultural, no entanto, já são mais de quinze anos de 

existência e a sua implementação tem padecido consubstancialmente. Neste viés, a Tabacaria 

ainda demanda maior atenção dos gestores do PBQ, pelas necessidades básicas de saúde, 

educação, infraestrutura, desenvolvimento econômico etc. previstas na política em apreço. 

Numa análise superficial dessa implementação dentro do Estado de Alagoas, baseada 

no que se vê nos sites do Governo do Estado, bem como em sites de notícias relacionadas às 

comunidades quilombolas no Brasil, são perceptíveis as fragilidades do PBQ uma vez que estão 

expostas realidades bem distantes dos propósitos do Programa.  

A partir da problematização descrita alhures, este trabalho faz uma análise da 

implementação da política de inclusão produtiva e desenvolvimento local preconizada pelo 

terceiro eixo do PBQ na comunidade Tabacaria. O objetivo primário é a compreensão de como 

essa política tem sido implementada na comunidade envolvendo os problemas e desafios 

entorno dessa implementação. 



19 

 

Neste sentido, como objetivos secundários, entender a percepção de qualidade de vida 

do ponto de vista dos membros da comunidade, sobretudo após o processo de regularização 

fundiária, é fundamental para investigar se algo mudou no tocante às atividades da vida 

cotidiana, sobretudo em relação ao desenvolvimento econômico, para em seguida, averiguar os 

motivos pelos quais a Tabacaria ainda não consegue se desenvolver economicamente e de 

forma sustentável. Se é consequência da operacionalização do PQB na comunidade ou se 

existe(m) outro(s) fator(es) determinante(s). 

Diante desses objetivos, os resultados alcançados com esta pesquisa podem contribuir 

para o maior conhecimento de como tem sido implementada a política de inclusão produtiva e 

desenvolvimento local nas comunidades quilombolas de Alagoas, especificamente na 

comunidade Tabacaria.  

Do ponto de vista científico, trata-se de um estudo cujos dados levantados podem 

auxiliar na execução de outros estudos voltados às políticas públicas de desenvolvimento 

sustentável para comunidades quilombolas, ou seja, estudos que auxiliem no desenho de 

políticas que possam suprir as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade 

de atender as necessidades das futuras gerações dessas comunidades. Os dados oficiais sobre 

os povos e comunidades negras tradicionais são cada vez mais escassos e insuficientes.  

Do ponto de vista metodológico, trata-se de um trabalho de campo com observação 

participante, cuja técnica permite a interação com o contexto pesquisado e o estabelecimento 

de uma relação direta com a comunidade por meio do constante diálogo, posto que o contato 

direto do observador com o fenômeno observado permite obter informações sobre a realidade 

dos atores sociais em seu próprio contexto (OLIVEIRA, 2016). 

Neste contexto, aproximar-se das pessoas da comunidade por meio de conversas com 

moradores, na intenção de manter uma abertura para o diálogo e ao mesmo tempo coletar 

informações sobre a realidade e o cotidiano da comunidade antes e após a titulação das terras, 

foi fundamental. Durante esta fase, as informações foram colacionadas no diário de campo desta 

pesquisadora. 

Para investigar a qualidade de vida na Tabacaria após a regularização fundiária, 

atendendo ao objetivo secundário descrito acima, foi aplicado o questionário WHOQOL-

BREF, manualmente, a 42 pessoas maiores de 18 anos que se propuseram a participar da 

pesquisa. De um universo de 83 famílias atualmente cadastradas, de acordo com o vice-

presidente da Associação Comunitária, deu-se prioridade em aplicar o questionário a pelo 

menos uma pessoa que representasse a sua unidade familiar.  
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Sobre o WHOQOL-BREF, trata-se de um questionário que conta com 26 questões sobre 

a qualidade de vida subdivididas em quatro domínios: físico, psicológico, relações sociais e 

meio ambiente e, duas perguntas gerais sobre qualidade de vida. A sintaxe desenvolvida verifica 

os valores de entrada, recodifica as questões 3, 4 e 26 do questionário, realiza a média por 

domínios, apresenta os resultados em escala de 0 a 100 e elimina os questionários que possuem 

mais do que seis questões incompletas.  

A avaliação destes dados é realizada partir da escala de Likert, utilizada para estudos 

que medem percepções (FERENTZ, 2017). Esta escala possui uma variação de 1 a 5 

possibilitando a obtenção de respostas mais próximas da realidade. 

Os cálculos foram realizados através de uma tabela produzida no software Microsoft 

Excel, direcionada para o cálculo dos escores e estatística descritiva do instrumento WHOQOL-

BREF – seguindo a sintaxe proposta pelo Grupo WHOQOL. Saliente-se que esta tabela foi 

desenvolvida por Pedroso, Pilatti, Gutierrez e Picinin (2010) que a disponibilizaram 

gratuitamente pela internet.  

Já para averiguar os motivos pelos quais a Tabacaria ainda não consegue se desenvolver 

economicamente, foram utilizadas entrevistas semiestruturadas. O roteiro da entrevista 

(apêndice II), foi elaborado com 22 perguntas distribuídas entre questões de múltipla escolha e 

questões abertas para coletar informações gerais como idade, cor, estado civil, religião, filiação, 

escolaridade etc., a fim de traçar um perfil mais atualizado dos moradores da comunidade, bem 

como para a investigação da identidade cultural, da organização política e espacial, sobre o 

PBQ e atuação dos entes públicos na comunidade e, ainda, quais os anseios e/ou reivindicações 

para que a comunidade possa se desenvolver economicamente. 

Para uma melhor percepção das respostas, com base numa análise quanti e qualitativa, 

elaborou-se uma tabela cujas perguntas de múltipla escolha, bem como suas alternativas foram 

transcritas numa planilha eletrônica. A partir da organização desses questionamentos, foram 

preenchidos item por item de acordo com as respostas obtidas, chegando a um resultado final 

para cada item. As perguntas abertas também foram transcritas na planilha eletrônica, porém, 

como possuíam respostas diversificadas, houve a necessidade de se estabelecer respostas 

padrão. Assim, foi possível verificar algumas semelhanças entre as respostas que possibilitaram 

o estabelecimento de respostas padrão tendo por base a semelhança entre as respostas. 

Alguns gráficos foram gerados após o preenchimento de todos os itens na planilha o que 

nos permitiram visualizar e compreender melhor os resultados relacionados à inclusão 

produtiva e desenvolvimento local, aspectos corolários do etnodesenvolvimento. 
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Saliente-se que tanto o questionário WHOQOL-BREF quanto o roteiro da entrevista 

semiestruturada podem ser verificados ao final deste trabalho. 

No que tange a organização do trabalho, este foi dividido em três capítulos. O primeiro 

traz uma contextualização da identidade quilombola cuja abordagem perpassa pela 

ressignificação do próprio conceito de quilombo após a disposição constitucional do art. 68 do 

ADCT, balizador da garantia do acesso às terras reconhecidas como suas pelos remanescentes 

de quilombo no Brasil. Por conseguinte, os conceitos de políticas públicas de Laswell e 

Lindblom são desenvolvidos neste capítulo a fim de dar suporte teórico aos motivos que 

levaram à criação das políticas públicas quilombolas no Brasil pós 88, especialmente no que 

tange ao Programa Brasil Quilombola e a estruturação da Agenda Social Quilombola em eixos 

temáticos com destaque ao eixo inclusão produtiva e desenvolvimento local. 

Por sua vez, o segundo capítulo faz uma abordagem sobre a história da comunidade da 

Tabacaria e o que foi visualizado no campo de observação. A princípio, aspectos da presença 

negra em Alagoas são trazidos para que se tenha uma dimensão histórica da presença do negro 

em terras alagoanas, sendo, inclusive um contributo significativo para que Alagoas fosse a 

protagonista da maior força de resistência à escravização do Brasil com o Quilombo dos 

Palmares, cujo líder principal foi Zumbi. Contudo, o declínio deste quilombo impulsionou a 

muitos quilombolas palmarinos o refúgio em outras terras alagoanas, cujo esconderijo lhes 

permitiu não serem capturados nem retornarem à situação de escravizados.  

Neste cenário, nasce uma comunidade de negros fugidos de Palmares que se identificou 

remanescente quilombola pelas memórias deixadas e relatadas de geração em geração, sendo a 

única a alcançar a titulação de suas terras no Estado de Alagoas até o presente, mas que se vê 

desassistida de políticas públicas essenciais para uma boa qualidade de vida e que possam torna-

la uma comunidade economicamente desenvolvida e sustentável. Neste diapasão, apresentam-

se os resultados do questionário WHOQOL-BREF e das entrevistas semiestruturadas no que 

tange à qualidade de vida de uma forma geral após a regularização fundiária. 

Destarte, o terceiro e último capítulo traz uma breve exposição sobre o conceito de 

inclusão produtiva e desenvolvimento local para, em seguida, apresentar os resultados das 

entrevistas semiestruturadas realizadas para se compreender a percepção da comunidade em 

relação ao eixo temático do PBQ em estudo, sobretudo após a sua titulação. 

Nas considerações finais, defende-se a importância de uma articulação sólida entre as 

políticas federais previstas pelo PBQ e boa parte de seus órgãos parceiros e/ou executores, não 

apenas em relação ao eixo do desenvolvimento econômico, mas em relação aos outros eixos 

(infraestrutura e qualidade de vida; direitos e cidadania). A implantação de atividades 
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produtivas para geração de trabalho e renda que torne a comunidade autônoma e sustentável, 

deve se relacionar principalmente, ao desenvolvimento da agricultura com o estabelecimento 

de relações recíprocas e solidárias entre os integrantes da comunidade. 
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2 CAPÍTULO 1: QUILOMBOLAS, QUEM SÃO? 

 

Não é possível falar deles sem adjetivá-los. Seja 

por meio da fórmula legal que lança mão de 

“remanescentes”, ou das tentativas de ajuste 

desta, por meio de “contemporâneos”. Seja ainda 

por que são necessárias distinções entre estes, 

quando se usa “urbanos” ou “rurais”. Ou, 

quando se quer tipificá-los, por meio de 

“agrícola”, “extrativista”, “nômade” etc. Ou, 

finalmente, quando se fala em “históricos”, de 

forma complementar ou concorrente àquelas 

formas anteriores, já que falar em “quilombos 

históricos” tem servido tanto para especificar 

quanto para deslegitimar os “quilombos 

contemporâneos”. 

(José Maurício Arruti) 

 

1.1 A RESSIGNIFICAÇÃO DE QUILOMBOS PARA COMUNIDADES 

REMANESCENTES QUILOMBOLAS 

A palavra ressignificação vem do verbo transitivo direto ressignificar, ou seja, aplicar 

um método neurolinguístico que faz com que as pessoas possam dar novos significados a 

acontecimentos da vida, a partir da sua mudança na percepção do mundo.  

Com o reconhecimento em 1988 pelo Estado Brasileiro do direito à propriedade das 

terras que estejam sendo ocupadas pelos remanescentes das comunidades de quilombos, através 

do art. 68 do ADCT1, foi necessário dar um novo significado a esses grupos sociais cuja herança 

cultural e material lhes confere um sentimento de ser e pertencer a um lugar com características  

e trajetórias próprias e, especificamente, presunção de ancestralidade negra relacionada com a 

resistência à opressão histórica sofrida. 

Nascida de uma emenda de origem popular não aceita inicialmente, pois não havia 

número mínimo de assinaturas, a proposta do art. 68 do ADCT foi formalizada pelo Deputado 

Carlos Alberto Caó, do PDT do Rio de Janeiro que, após algumas emendas modificativas no 

texto apresentado, foi acatada e incluída à Constituição Federal de 1988 no Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. (HELD, 2018). 

Não obstante, além da previsão acima, esculpe o texto constitucional que os bens de 

natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 

referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

                                                 
1 ADCT – Ato das Disposições Constitucionais. Constituição da República Federativa do Brasil, 1988. 
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brasileira, dentre os quais estão as comunidades negras, constituem patrimônio cultural 

brasileiro (CONSTIUIÇÃO FEDERAL, art. 216, 1988).  

Numa abordagem em âmbito nacional, enquanto sujeitos de direito formalmente 

reconhecidos pós/88, muito se questionou sobre quem de fato seria o quilombola e quais os 

critérios de identificação de comunidades remanescentes de quilombos no Brasil.  

Tais questionamentos acabaram por dar margem a um processo de ressignificação ou 

ressemantização do termo, sobretudo para permitir a conferência dos direitos territoriais 

preconizados constitucionalmente aos grupos constituídos a partir de uma gama de processos, 

que vão desde a ocupação, a heranças e doações de terras como pagamento de serviços 

prestados, tanto durante a vigência da escravidão quanto após a sua extinção. Travava-se, 

naquele momento, portanto, uma luta pela tentativa conceitual de quilombolas para o 

enquadramento normativo constitucional. 

Etimologicamente, a palavra “quilombo” é própria dos africanos bantos, tendo como 

significado “acampamento guerreiro na floresta” e compreendido em Angola como divisão 

administrativa. “‘Quilombo’ provém dos termos ‘kilombo’, da língua kimbundo, ou 

‘ochilombo’, da língua umbundo. Ambas as línguas (kimbundo e umbundo), bem como outras 

faladas na região de Angola, são provenientes do tronco linguístico Banto” (LOPES, 2006, p. 

27-28).  

No Brasil, o temo “quilombo” foi utilizado inicialmente para denominar as comunidades 

e agrupamentos autônomos de negros que ocupavam uma determinada parte de terra 

despovoada para fugir da escravização.  

As comunidades quilombolas receberam vários nomes nas diversas regiões do 

Novo Mundo: quilombos, mocambeiros ou mocambos no Brasil; palenques e 

cimarrones na Colômbia e em Cuba; Cumbes na Venezuella; maroons no 

Haiti, Jamaica e nas demais ilhas do Caribe francês. (...) Essas designações 

(quilombos, marrons, palenques, mocambos) foram introduzidas nos 

documentos coloniais, normalmente de forma depreciativa. Os termos maroon 

e marron são provenientes do termo espanhol cimarrón, nome dado pelos 

primeiros colonizadores das Américas ao gado doméstico que fugia para os 

montes da Ilha de Hispaniola [hoje Haiti e Santo Domingo]. (SOUZA, 2016, 

p. 36-37). 

O contorno significativo para o estabelecimento do primeiro conceito formal se deu em 

1740 pelo Conselho Ultramarino, quando “quilombo foi definido como toda habitação de 

negros fugidos, que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos 

levantados e nem se achem pilões nele” (ALMEIDA, 2002, p. 47). Formulada como uma 

resposta ao rei de Portugal, a fim de identificar os grupos e as características dos locais de 
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refúgio dos negros à época, esta foi a primeira definição formalizada pelo Conselho Ultramarino 

para descrever um quilombo brasileiro. 

Características que merecem destaque nessa definição compreendem “o isolamento 

geográfico” descrito, como se os quilombos estivessem distantes das regiões povoadas e de 

comércio e, “a inexistência de pilões”. Sobre essa relação, Águas (2013, p.91) explica: 

(...) muitas vezes a solidez da fronteira étnica se dava na transação comercial, 

que é justamente o contrário de isolamento. Além disso, vários quilombos 

foram erguidos nos arredores das cidades e frequentemente mantinham 

atividades comerciais com outros grupos sociais. A comunicação era, aliás, 

uma especialidade de muitos deles, ao ponto de serem criadas redes de 

solidariedade entre os quilombolas e outros segmentos, movidas pelos 

interesses de cada um dos grupos – servindo, inclusive, como teias de proteção 

para as comunidades. 

A existência de relações comerciais de produção agrícola entre os quilombos e o 

comércio de fronteira acaba explicando o porquê do termo “ausência de pilões” retratado na 

própria definição portuguesa. De acordo com Almeida (2002, p. 49): “após uma pesquisa 

envolvendo famílias camponesas (...) o pilão traduz uma esfera de consumo e contribui para 

explicar tanto as relações do grupo com os comerciantes que atuam nos mercados rurais quanto 

sua contradição com a grande produção monocultora” (grifo do autor). Neste aspecto, a 

proposta do autor é a relativização da definição de quilombo com base em análises mais 

aprofundadas da historicidade, sobretudo na autonomia da produção, que tanto influenciou na 

comercialização agrícola, repensando, assim, argumentos pré-concebidos da época colonial 

sobre as áreas de quilombo. 

Importa, ainda, salientar que  

nos diversos trabalhos a respeito de comunidades negras com origem mais 

diretamente relacionada à escravidão têm demonstrado que a economia 

interna desses grupos está longe de representar um aspecto isolado em relação 

às economias regionais da Colônia, do Império e da República. Em geral 

existiu, paralelamente à formação do aparato de perseguição aos fugitivos, 

uma rede de informações que ia desde as senzalas até muitos comerciantes 

locais. Estes últimos tinham grande interesse na manutenção desses grupos 

porque lucravam com as trocas de produtos agrícolas por produtos que não 

eram produzidos no interior do quilombo (SCHMITT; TURATTI; 

CARVALHO, 2002, p. 03). 

Esse discurso corrobora a fala de Almeida (2002) que defende existir um quilombo onde 

há uma população afrodescendente com uma produção autônoma que não passa pelo grande 

proprietário como mediador efetivo. Essa “autonomia” baseava-se no trabalho familiar e em 

formas de cooperação simples entre diferentes famílias, configurando uma divisão de trabalho 

própria, passando pelo entendimento do sistema econômico intrínseco a essas unidades 
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familiares que produziam concomitantemente para o seu próprio consumo e para diferentes 

circuitos de mercado 

Neste mister, a busca pelas relações econômicas com outras comunidades reforçava a 

organização dos quilombos, que segundo Furtado, Sucupira e Alves (2014) buscavam 

estabelecer relações econômicas com outras comunidades vizinhas e, portanto, se edificavam 

em regiões próximas a locais onde pudessem realizar trocas mercantis, mesmo que clandestinas.  

Em muitas regiões, houve uma integração socioeconômica envolvendo as 

práticas camponesas dos ex-escravos e dos que ainda permaneciam nessa 

condição, diante da parcela de terra e tempo destinados pelos senhores. O 

cultivo de pequenas roças e o acesso a um comércio informal foram a base da 

construção da economia quilombola, tipicamente camponesa e compartilhada 

por comerciantes, lavradores, escravizados e libertos. (FURTADO; 

SUCUPIRA; ALVES, 2014, p. 110). 

Os quilombos eram, então, espaços de convivência livre que possibilitavam o encontro 

com outros sujeitos na mesma condição de ex-escravizados e com raízes culturais próximas, 

mesmo não que não fossem originariamente da mesma região da África, de onde vieram 

deportados pelos traficantes de escravos. (FURTADO; SUCUPIRA; ALVES, 2014). 

Ademais, de acordo com Souza (2016) existem registros de que além de negros ex-

escravizados, também viviam nos quilombos indígenas, negros e negras livres e brancos 

marginalizados. Essa cisão de grupos é resultado de uma longa história de conflitos, de 

migrações em busca de novos territórios e alianças políticas entre grupos diversos que acabam 

por transcender a visão simplista de quilombo como um lugar de negros rebelados. 

Neste raciocínio, Held (2018) esclarece que essa recomposição social de escravizados e 

forros, índios e demais segmentos marginalizados da sociedade levantou uma organização 

social alternativa contra o sistema escravista e, que por conta disto, a visibilidade negativa deste 

levante era tida como ameaça constante, “por isso estavam constantemente ameaçados pelas 

expedições de captura organizadas pelos governos e pelos senhores de escravos” (HELD, 2018, 

p. 47 apud MARIN; CASTRO, 2004. p.17). 

O desgaste do sistema escravista ultrapassando o ideal libertário para a conquista da 

condição de cidadão era um dos ideais da quilombagem, uma luta de classes em processo 

permanente e complexo que passou a significar um meio de alcançar a conquista da terra e, 

principalmente, a possibilidade de resgatar a identidade étnico-cultural nos negros que eram 

tidos como propriedade.  

Não obstante a historiografia nos revele dois pontos de vista sobre a caracterização do 

quilombo, um não anula o outro. Sendo a luta puramente material contra o regime escravista 

ou pela reivindicação de direitos abolicionistas, seja pelo resgate e fortalecimento de uma 
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identidade étnico-cultural, o quilombo se consolidou como “uma forma de luta contra a 

escravidão, como estabelecimento humano, como organização social, como reafirmação dos 

valores das culturas africanas” (CARNEIRO, 2001, p. 15). 

Todo esse processo de ressignificação do conceito de quilombo, que não mais concebe 

o reducionismo a uma condição arqueológica, corresponde a algo muito maior, expressivo de 

grupos que têm como características comuns o modo de vida camponês, o uso comum da terra, 

uma relação harmônica com a natureza, a resistência na manutenção de seus territórios e o 

movimento de politização da identidade no processo de autoidentificação. 

Foi neste sentido que a Associação Brasileira de Antropologia – ABA, em 1994, 

elaborou um documento para esclarecer o termo “remanescentes de quilombo” empregado pelo 

art. 68 do ADCT cuja ressemantização foi fundamental para dar abrigo à situação de diversos 

segmentos negros em diferentes regiões e contextos no Brasil: 

O termo quilombo tem assumido novos significados na literatura 

especializada e também para indivíduos, grupos e organizações. Ainda que 

tenha um conteúdo histórico, o mesmo vem sendo ressemantizado para 

designar a situação presente dos segmentos negros em diferentes regiões e 

contextos no Brasil. Definições têm sido elaboradas por organizações não 

governamentais, entidades confessionais e organizações autônomas dos 

trabalhadores, bem como pelo próprio movimento negro. Exemplo disso é o 

termo "remanescente de quilombo", utilizado pelos grupos para designar um 

legado, uma herança cultural e material que lhes confere uma referência 

presencial no sentimento de ser e pertencer a um lugar e a um grupo específico. 

Contemporaneamente, o termo não se refere a resíduos ou resquícios 

arqueológicos de ocupação temporal ou de comprovação biológica. Também 

não se trata de grupos isolados ou de uma população estritamente homogênea. 

Da mesma forma nem sempre foram constituídos a partir de movimentos 

insurrecionais ou rebelados, mas, sobretudo, consistem em grupos que 

desenvolveram práticas de resistência na manutenção e reprodução de seus 

modos de vida característicos num determinado lugar (ABA, 1994, p. 1-2). 

Arruti (2008) argumenta que o que está em disputa para a caracterização do 

remanescente de quilombo, não é a existência destas formações sociais, nem mesmo das suas 

justas demandas, mas a maior ou menor largueza pela qual o conceito as abarcará ou excluirá 

completamente. Para este autor deve-se valorar o quanto de realidade social o conceito será 

capaz de fazer reconhecer, qual parcela da realidade ganhará, por meio deste reconhecimento, 

qual o modelo normativo que derivará do reconhecimento desta grande variedade de situações 

empíricas ou que será imposto a elas. 

Portanto, não se convém apresentar um conceito estanque sobre remanescentes 

quilombolas ou considerá-los como comunidades negras em si, mas compreender a dinâmica 

histórica, social e cultural destas comunidades que que tem um vínculo de pertencimento com 

as experiências de vida, conflitos, saberes, os quais, na maioria das vezes não estão associados 
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à noção de identidade estabelecida pelos dispositivos constitucionais ou pelos procedimentos 

jurídicos e políticos que giram em torno da questão fundiária, mas sim, do passado conectando-

se com o presente e a continuidade das gerações que simbolizam a tradição e permitem essa 

identificação. 

 

1.2 RECONHECER-SE COMO QUILOMBOLA: ASPECTOS GERAIS DA 

AUTOINDENTIFICAÇÃO 

Em meio às necessidades de autodefinição aduzidas no processo fundiário de aquisição 

da terra, estabelecido pelo texto constitucional, as comunidades quilombolas precisam se 

autodefinir enquanto remanescentes de quilombo. Para tanto, devem considerar a consciência 

da identidade do grupo como um critério fundamental para a autodeterminação, sobretudo em 

função de sua identidade étnica, dos costumes e da cultura pelo grupo vivenciados, bem como 

a relação que mantém com o território que ocupa. No entanto, pela subjetividade que a 

autoidentificação possui, esse processo de autoreconhecimento quilombola ao longo dos 

últimos trinta anos passou por significativos avanços, sobretudo após a necessária 

ressemantização do conceito de quilombola, diante da lacuna explicativa do art. 68 do ADCT, 

conforme já abordado. 

Pois bem, um dos grandes marcos legislativos para o estabelecimento legal da 

autoidentificação como um critério fundamental para a definição dos Povos Indígenas e Tribais 

foi a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), adotada em Genebra, 

em 27 de junho de 1989, e promulgada pelo então Presidente da República, Luiz Inácio Lula 

da Silva, em 19 de abril de 2004, através do Decreto nº 5.051/2004. 

A partir deste regramento, ao instituir a autoidentidade indígena ou tribal como critério 

subjetivo, nenhum Estado ou grupo social pode negar a identidade daqueles que assim se 

reconheçam, sendo fundamental que esse reconhecimento se dê pelos indivíduos do próprio 

grupo. 

Convém salientar também que, em seu art. 14, esta Convenção abriga a relação entre os 

direitos de propriedade e posse de terras tradicionalmente ocupadas pelos povos interessados, 

inclusive que “quando justificado, medidas deverão ser tomadas para salvaguardar o direito dos 

povos interessados de usar terras não exclusivamente ocupadas por eles às quais tenham tido 

acesso tradicionalmente para desenvolver atividades tradicionais e de subsistência” 

(CONVENÇÃO 169, OIT, ART. 14).  
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Neste sentido, a Convenção 169 da OIT é o documento internacional que reafirma os 

direitos inerentes à dignidade das comunidades indígenas e tribais, quando preconiza a garantia 

da territorialidade quilombola como obrigação do Estado.  

Ademais, resta evidente o reconhecimento do pluralismo jurídico por parte da 

Convenção 169 quando prevê, nos artigos 8º e 9º, que a aplicação da legislação nacional deve 

levar em conta as regras consuetudinárias das comunidades tradicionais aventando, inclusive, 

a mediação de eventuais conflitos entre as regras de direitos humanos e as regras de caráter 

costumeiro. Inclusive, que devem ser respeitados os métodos aos quais os povos interessados 

recorrem tradicionalmente para a repressão dos delitos cometidos pelos seus membros, ou seja, 

nas questões penais, os tribunais deverão levar em conta os costumes dos povos mencionados 

a respeito do assunto. 

Correlacionando a Convenção 169 da OIT com uma vertente mais antropológica, o 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária/Incra (2017) aduz que a autoatribuição 

deve se amparar na teoria antropológica de Fredrik Barth, para a qual os estudos de delimitação 

de territórios étnicos devem ser embasados nas características que possuem significado para os 

próprios atores, as quais manterão a fronteira entre membros e não membros de determinado 

grupo étnico.  

Nesta seara Barth (2000) leciona que a manutenção da diversidade cultural não deve ser 

vista sob a ótica de que cada tribo, cada povo mantém sua cultura através de uma indiferença 

hostil com relação a seus vizinhos, cuja visão de que o isolamento social e geográfico são fatores 

decisivos para a manutenção de grupos étnicos. As fronteiras étnicas vão além, uma vez que 

permanecem apesar do fluxo de pessoas que as atravessam.  

Contudo, as distinções entre categorias étnicas não são dependentes da inamovibilidade, 

do contato e da informação, mas referem-se ao processo de exclusão e incorporação que, mesmo 

com mudanças de participação ao longo da história de vida dos indivíduos, essas distinções são 

mantidas. 

Ademais, se um grupo mantém sua identidade quando seus membros interagem com 

outros, disso decorre a existência do pertencimento, portanto, os grupos étnicos não se baseiam 

necessariamente na ocupação de territórios exclusivos ou no conteúdo cultural por eles 

delimitado, mas nas diferentes maneiras as quais são mantidos bem como nos modos de 

expressão e validação contínuas (BARTH, 2000). 

Todavia, em meio a um contexto permeado pelo imaginário social que remete os 

quilombos a grupos que simbolizam apenas a resistência e a luta contra a escravidão, a 

identidade quilombola deve ser concebida, sobretudo, a partir dessa ideia de pertencimento ao 
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grupo que não deve ser pensado como um grupo isolado, cujas características sociais ou 

territoriais são as únicas a serem levadas a campo, mas devem ser também, identificados com 

base em critérios de organização política bem como por suas singularidades e individualidades 

exercidas num campo simbólico que possibilite relações sociais por meio de símbolos, signos, 

práticas e valores. 

Numa outra reflexão sobre a construção da identidade, Castells (2018, p. 54) menciona 

que “entende-se por identidade a fonte de significado e experiência de um povo. (...) Defino 

como significado, a identificação simbólica, por parte de um ator social, da finalidade da ação 

praticada por tal ator”. Neste sentido, toda e qualquer identidade é construída valendo-se da 

matéria-prima fornecida pela história, geografia, biologia, por instituições produtivas e 

reprodutivas, pela memória coletiva, sendo processados pelos indivíduos, grupos sociais e 

sociedades que reorganizam seus significados em função de tendências sociais e projetos 

culturais enraizados em sua estrutura social, bem como em sua visão de tempo/espaço 

(CASTELLS, 2018). 

Reforçando este pensamento, Bourdieu (1989) afirma que esse sistema simbólico, capaz 

de unificar um povo por meio da língua, da arte, da ciência, das tradições, da cultura, do 

território constitui instrumento de integração social por fomentar o conhecimento e a 

comunicação, tornando possível o consensus acerca do sentido do mundo social.  

Contudo, no que tange ao sistema brasileiro de proteção aos direitos quilombolas, além 

da Convenção 169 da OIT, recepcionada como norma constitucional, surge em 2003 o Decreto 

nº 4.887/03 que regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, 

demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades de quilombos 

de que trata o art. 68 do ADCT.  

De acordo com o referido decreto, em seu artigo 2º, os remanescentes são grupos étnico-

raciais, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações 

territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à 

opressão histórica sofrida (DECRETO Nº 4.887/03). Por sua vez, a caracterização dessas 

comunidades deve ser atestada mediante autodefinição delas mesmas. 

Assim, compreende-se que os critérios de autoatribuição devem levar em conta a 

trajetória histórica e a identidade cultural, além dos movimentos de resistência negra à 

escravidão.  

De acordo com INCRA (2017), os critérios identitários a que se refere o dispositivo em 

comento possuem duas vertentes. Há uma vertente individual, quando depende da consciência 

de cada membro para se reconhecer como quilombola, e uma coletiva que precisa da anuência 
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do grupo para que o membro seja aceito, de acordo com os critérios de pertencimento 

estabelecidos coletivamente.  

Nessa perspectiva identitária, conceber o elemento cor como signo é fundamental, pois 

enquanto elemento semântico é o produto de uma atribuição, de um modo de ler socialmente 

compartilhado e de um dado contexto histórico (SOUZA, 2016). 

Num país como o Brasil, quando as pessoas ingressam num espaço 

publicamente compartilhado, classificam primeiro – imediatamente depois da 

leitura do gênero binariamente, os excluídos e incluídos, lançando mão de um 

conjunto de vários indicadores, entre os quais a cor, isto é, o indicador baseado 

na visibilidade do traço de origem africana é o mais forte. Portanto, é o 

contexto histórico da leitura e não uma determinação do sujeito o que leva ao 

enquadramento, ao processo de outrificação. Por outro lado, ser negro como 

“identidade política” significa fazer parte do grupo que compartilha as 

consequências de ser passível dessa leitura, de ser suporte para essa atribuição, 

e sofrer o mesmo processo de “outrificação” no seio da nação. (SOUZA, 2016, 

p. 116-117 apud SEGATO, 2007. p.04). 

Para tanto, uma comunidade quilombola precisa ter a presunção da ancestralidade negra, 

mesmo que alguns membros incluídos ao grupo ao longo de sua história possuam outras 

ancestralidades, e, ainda, apresentar um histórico de resistência coletiva a opressão sofrida, 

desde o período escravagista até a atualidade, com vínculo histórico próprio, com características 

sociológicas comuns, no parentesco, na organização social, nas atividades produtivas e 

reprodutivas, etc. Também deve apresentar relações territoriais específicas, na medida em que 

a vinculação que a comunidade tem com o território, ao lado de todas as outras características, 

conforma uma comunidade quilombola (INCRA, 2017). 

O processo fundiário, além da autoidentificação, remete a ocupação efetiva dentro de 

um universo de características culturais, ideológicas, valores e práticas dessas comunidades. “É 

a partir da efetiva incorporação dessas características físicas e simbólicas (a terra e a vida social 

específica que ocorre sobre a mesma) que os membros dessas comunidades se reproduzem 

física e socialmente e se apresentam modernamente enquanto titulares das prerrogativas que a 

Constituição lhes garante” (INCRA, 2017, p.7). 

 

1.2.1 O papel da Fundação Cultural Palmares  

Criada no dia 22 de agosto de 1988, pela Lei nº 7.668/1988, foi a primeira instituição 

pública voltada à promoção e preservação dos valores culturais, históricos, sociais e 

econômicos decorrentes da influência negra na formação da sociedade brasileira.  

Atualmente, vinculada ao Ministério da Cidadania, tem por atribuição promover uma 

política cultural igualitária e inclusiva, que valorize a história e as manifestações culturais e 
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artísticas negras brasileiras como patrimônios nacionais, bem como é órgão competente para a 

emissão de certidão às comunidades quilombolas e sua inscrição em cadastro geral, de acordo 

com § 4º do art. 3º do Decreto nº 4.887/2003. Esta certidão é documento que reconhece os 

direitos das comunidades e dá acesso aos programas sociais do Governo Federal. 

A FCP2 esclarece que 

não certifica essas comunidades a partir de um trabalho de conferência de 

quem é ou não quilombola, mas, sim, respeitando o direito à autodefinição 

preconizado pela Convenção nº 169 da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), certificando aquelas comunidades que assim se declaram. 

Para isso uma reduzida documentação é exigida, de acordo com a Portaria 

FCP nº 98, de 26 de novembro de 2007: ata de reunião específica para tratar 

do tema de Auto declaração, se a comunidade não possuir associação 

constituída, ou ata de assembleia, se a associação já estiver formalizada, 

seguida da assinatura da maioria de seus membros; breve relato histórico da 

comunidade (em geral, esses documentos apresentam entre 2 e 5 páginas), 

contando como ela foi formada, quais são seus principais troncos familiares, 

suas manifestações culturais tradicionais, atividades produtivas, festejos, 

religiosidade, etc.; e um requerimento de certificação endereçado à 

presidência desta FCP. Outros documentos podem ser agregados, a critério da 

comunidade solicitante, como fotos, registros de nascimento e óbito, títulos 

de propriedade ou posse, pesquisas e reportagens.  

O esclarecimento acima corrobora com abordagens anteriores sobre a questão da 

autoatribuição das comunidades quilombolas, vinculando-as ao relato de suas características 

históricas, culturais, de organização, de produção e, ainda o vínculo com a ocupação de um 

território que alberga o universo de características valorativas e práticas da comunidade. 

Em consulta ao site da FCP, verifica-se em termos numéricos que, até a portaria nº 36 

da FCP, foram expedidas 3.386 certidões de registro no Cadastro Geral de Remanescentes de 

Comunidades de Quilombo. A quantidade de certidões expedidas por região do Brasil, pode ser 

visualizada na tabela abaixo: 

Tabela 1 - Comunidades Quilombolas certificadas por região 

Região Nº de comunidades certificadas 

NORTE 366 

NORDESTE 2138 

SUL 191 

SUDESTE 527 

CENTRO-OESTE 164 

TOTAL 3.386 

Fonte: FCP (2020) 

                                                 
2 FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES. Informações quilombolas. Disponível em: < 

http://www.palmares.gov.br/?page_id=52126> Acesso em: 10 jun. 2019. 
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De acordo com os dados da FCP, a região Nordeste do Brasil concentra o maior número 

de comunidades certificadas até o momento. O número expressivo da região nordeste em face 

de outras regiões do país, pode ser justificado pela concentração dessa população de 

remanescentes em áreas de pouca produção capitalista industriais e “modernas”. 

Essa massa africana, escravizados ou fugidos, permitiram o histórico e o atual processo 

de mobilização de comunidades negras do Brasil, primeiramente para libertar-se do sistema 

opressor e, no período pós-abolição da escravidão, a luta pelo direito de permanecer nas terras 

as quais tradicionalmente ocupavam. 

Para então dar continuidade a esse processo de territorialização dos remanescentes de 

quilombo, após emitir o certificado, a FCP continua envolvida no procedimento, vez que, por 

força do art. 5º do Decreto 4887/2003, deverá assistir e acompanhar o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, atual Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e o 

INCRA nas ações de regularização fundiária.  

Além disso, a FCP “garantirá assistência jurídica, em todos os graus, aos remanescentes 

das comunidades dos quilombos para defesa da posse contra esbulhos e turbações, para a 

proteção da integridade territorial da área delimitada e sua utilização por terceiros, podendo 

firmar convênios com outras entidades ou órgãos que prestem esta assistência” (BRASIL, 2003, 

art. 16). 

Pois bem, passando por todos os procedimentos exigidos junto a FCP, a comunidade 

receberá sua certidão de autodefinição contendo o número do termo de registro no livro de 

Cadastro Geral de Remanescentes das Comunidades dos Quilombos da Fundação Cultural 

Palmares. Daí cabe às comunidades interessadas, de posse de Certidão, requererem junto ao 

INCRA a abertura do procedimento administrativo de reconhecimento do seu território. 

 

1.3 TERRITORIALIDADE QUILOMBOLA E A GARANTIA DO ACESSO À TERRA 

Etimologicamente, o termo território está relacionado tanto à ideia de terra - territorium 

quanto de terreoterritor (terror, aterrorizar), ou seja, tem a ver com dominação (jurídico-

política) da terra e com a inspiração do terror, sobretudo para aqueles que estão sob a dominação 

e, portanto, são impedidos de entrar (HAESBAERT, 2007). “Ao mesmo tempo, por outro lado, 

podemos dizer que, para aqueles que têm o privilégio de plenamente usufrui-lo, o território 

pode inspirar a identificação (positiva) e a efetiva ‘apropriação’” (HAESBAERT, 2007, p. 20). 

Neste sentido, a territorialidade possui um significado para além do espaço físico, 

porquanto “a formação do território dá as pessoas que nele habitam a consciência de sua 

participação, provocando o sentimento da territorialidade [...]” (ANDRADE, 1994, p. 214). 
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Este sentimento, induz à noção de pertencimento e identificação com a terra para além 

da questão legal e burocrática numa demonstração de que a luta pela terra não emerge a partir 

dos procedimentos jurídicos legitimados, mas do próprio movimento de resistência e das 

grandes articulações políticas cujo sentido não deve se resumir à ocupação de terra 

simplesmente, mas a uma relação intrínseca desta com a própria vida. (HELD, 2018). 

Quilombos, outrora localizados em locais isolados e habitados por escravizados negros 

fugitivos e libertos, hoje se eternizam em territórios ocupados por seus remanescentes, 

preservando costumes e a cultura de seus antepassados. Trata-se de uma territorialidade que 

reflete uma identidade e, sobretudo, a relação da preservação étnico-cultural dessas 

comunidades com o espaço material e imaterial que ocupam. 

Para o Incra (2017) as características físicas e simbólicas das comunidades quilombolas 

vinculam as pessoas ao território e não o contrário. O território deve ser visto como um todo 

que garante a continuidade da vida, sendo a comunidade e seus membros partes desse todo. 

Ademais, deve ser encarado como uma porção específica de terra acrescida da configuração 

sociológica, geográfica e histórica que os membros da comunidade construíram ao longo do 

tempo, em sua vivência sobre a mesma (INCRA, 2017).  

Contudo, a propriedade coletiva da terra ainda é fundamental para garantir a manutenção 

dos territórios tradicionais, o respeito e a valorização desse pertencimento étnico-cultural 

presentes em um país multirracial e multicultural (MACHADO,2015). 

Neste compasso, para obtenção do acesso à terra, as comunidades quilombolas que 

mantenham esse vínculo de pertencimento com as terras que ocupam precisam passar pela 

regularização fundiária, que consiste num procedimento administrativo iniciado de ofício pelo 

INCRA ou por requerimento de qualquer interessado, devendo ser acompanhado da declaração 

de autoreconhecimento da comunidade quilombola já certificada pela FCP.  

A regularização fundiária, é, num contexto mais formal, uma política pública que 

instrumentaliza o direito de acesso à terra para as comunidades remanescentes de quilombos. 

Por força do Decreto nº 4.887/03 o INCRA é a autarquia federal responsável pelo 

processo de regularização fundiária sem prejuízo da competência concorrente dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. Compete ao INCRA, inclusive, estabelecer convênios, 

contratos, acordos e instrumentos similares com órgãos da administração pública federal, 

estadual, municipal, do Distrito Federal, organizações não-governamentais e entidades 

privadas, observando a legislação pertinente. 

Com o processo administrativo aberto, inicia-se a fase da elaboração do Relatório 

Técnico de Identificação e Delimitação (RTID). Realizado por um grupo técnico 
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interdisciplinar, composto por agrônomo, antropólogo, cartógrafo e outros técnicos do INCRA, 

o relatório busca identificar e delimitar o território quilombola reivindicado pelos seus 

remanescentes. Seu conteúdo refere-se a informações fundiárias, cartográficas, agronômicas, 

geográficas, ecológicas, socioeconômicas, históricas e antropológicas, obtidas em campo junto 

a instituições públicas e privadas, além do cadastramento das famílias, bem como as 

informações sobre os imóveis inseridos no perímetro do território reivindicado. 

Concluído o RTID, será submetido à análise do Comitê de Decisão Regional do INCRA, 

podendo aprová-lo e liberá-lo para publicidade ou, reprová-lo, caso não tenha sido elaborado 

de acordo com as normas técnicas exigidas. Após a publicação no Diário Oficial da União e do 

estado no qual se localiza o território haverá a notificação dos seus ocupantes a ser realizada 

pelo INCRA sobre prazo para apresentação de contestação ao RTID (90 dias). Do julgamento, 

caberá recurso único ao Conselho Diretor do INCRA, no prazo de 30 dias a contar da 

notificação. Em seguida, publica-se a portaria de aprovação definitiva do RTID que reconhecerá 

e declarará os limites do território quilombola a ser titulado. 

Quando houver imóveis privados incidentes no território, é necessária a publicação de 

Decreto Presidencial de Desapropriação por Interesse Social expedido pela Presidência da 

República. “Neste caso, os imóveis são vistoriados e avaliados conforme cotação de mercado, 

onde há indenização da terra e benfeitorias” (HELD, 2018, p. 111).  

Por fim, o Presidente do INCRA realizará a titulação do território quilombola mediante 

a outorga do título coletivo, imprescritível, inalienável e pró-indiviso à comunidade, em nome 

de sua associação legalmente constituída, sem nenhum ônus financeiro (INCRA, 2017). Em 

outras palavras, o título pertence a toda comunidade e não a uma pessoa apenas (coletivo), não 

há prazo de vigência determinado (imprescritível), não pode ser vendido ou cedido 

(inalienável), e toda comunidade exerce ao mesmo tempo a posse e os poderes para utilizar ou 

explorar as terras (pró-indiviso). 

Contudo, não se trata de um procedimento célere, pois a regularização fundiária esbarra 

num dos pontos mais preocupantes e limitadores da implementação da política de acesso à terra, 

o investimento orçamentário. 

A destinação de recursos públicos para a titulação de territórios quilombolas vem 

sofrendo drásticas quedas nos últimos cinco anos. Se em 2013 foram usados mais de R$ 47 

milhões para a desapropriação das terras onde estão os territórios quilombolas, em 2019, cerca 

de R$ 3,5 milhões foram previstos. Houve, portanto, uma diminuição orçamentária de 

aproximadamente 90% nos últimos 10 anos. 
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Gráfico 1 – Orçamento federal para regularização de terras quilombolas 

 

Fonte: G1.globo.com (2019) 

Além da diminuição orçamentária, o aumento dos conflitos de terra com fazendeiros, 

mineradoras, madeireiros e posseiros, também contribui para a demora na regularização 

fundiária (PAULO, 2019). 

 

1.4 AS POLÍTICAS PÚBLICAS QUILOMBOLAS NO BRASIL PÓS/88 

 

1.4.1 Políticas Públicas: formulação, implementação e análise  

A importância do campo de conhecimento denominado análise de políticas públicas, 

assim como das instituições, regras e modelos que regem sua decisão, elaboração, 

implementação e avaliação foi mais debatida nas últimas décadas, sobretudo em relação aos 

países em desenvolvimento e de democracia recente com a adoção de políticas restritivas de 

gasto, que passaram a dominar a agenda da maioria desses países. (SOUZA, 2006).  

Enquanto área de conhecimento, a Política Pública esteve primeiramente ligada a uma 

subárea da Ciência Política, concebendo, posteriormente, uma disciplina multidisciplinar. Foi 

nos Estados Unidos da América – EUA, na primeira metade do século XX, que ela se originou 

e cujas características abarcaram o entendimento e a formulação teórica das questões científicas 

que envolvem o tema, assim como a compreensão das razões pelas quais os governos escolhem 

determinadas ações para executar medidas empíricas (AGUM; RISCADO; MENEZES, 2015). 
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A diferenciação entre o estudo de políticas públicas e a análise de políticas públicas nos 

Estados Unidos da América tem raízes no trabalho pioneiro de Laswell, propondo a constituição 

das policy sciences em duas vertentes: uma orientada à busca de conhecimento sobre o processo 

de política pública, conhecida como (policy studies) e outra orientada para as políticas (policy 

analysis) (FARAH, 2016). 

A vertente da policy studies diz respeito à natureza das atividades do Estado, procurando 

entender e explicar o processo da política pública assim como os modelos utilizados por 

pesquisadores para analisar o processo de formulação e implementação de políticas. Já a análise 

de políticas, policy analysis, compreende o estudo que envolve a geração e a mobilização de 

conhecimento como suporte para as políticas públicas, ou seja, a análise seria a aplicação de 

pesquisa científica e de outras formas de conhecimento na formulação, implementação e 

avaliação de políticas (FARAH, 2016). 

Dentro da policy analysis, convém emergir alguns conceitos: formulação, relacionada 

ao processo de decisão e de elaboração de argumentos explicativos da ação política, de escolha 

de alternativas, bem como de mobilização das bases de apoio político;  implementação, 

processo de fornecimento de recursos institucionais, organizacionais, burocráticos e financeiros 

para concretizar a política; avaliação, processo de acompanhamento dos programas de ação e 

das políticas públicas, com o objetivo de avaliar os seus efeitos e impactos, bem como a 

eficiência da intervenção pública, ensejando processos modificadores de objetivos decorrentes 

das informações obtidas em face de alterações no contexto de espaço e de tempo. (ARAÚJO; 

RODRIGUES, 2017). 

Retomando à diferenciação no estudo das políticas públicas instituída por Laswell, a 

análise de políticas públicas nos EUA foi o eixo da institucionalização do campo de política 

pública naquele país, e a expressão policy analysis (análise de políticas públicas) foi introduzida 

por volta dos anos 50, contribuindo para a estruturação do campo de análise das políticas 

públicas como ciência social aplicada, consolidando a ideia de uma ciência política e de um 

papel para os analistas políticos (ARAÚJO; RODRIGUES, 2017).  

Baseado no pressuposto analítico de que aquilo que o Estado faz ou deixa de fazer pode 

ser formulado cientificamente por investigadores independentes, Araújo e Rodrigues (2017) 

mencionam que Laswell desenvolveu uma ciência da formulação e concretização das políticas, 

amparada em abordagens multidisciplinares e em metodologias qualitativas e quantitativas, as 

quais habilitassem os decisores políticos com as informações necessárias ao processo de tomada 

de decisão de forma mais racional. 
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Neste propósito, Laswell formulou um conjunto de etapas de desenvolvimento do 

processo político, num ciclo que se repete, o que permite a investigação do processo das 

políticas públicas por redução da sua complexidade e de forma mais facilmente apreensível.  

Outros teóricos da análise de políticas públicas foram aprofundando a proposta de 

Laswell, merecendo destaque o modelo analítico de Lindblom (1959-1979). Questionador da 

ênfase no racionalismo, Lindblom propõe a incorporação de outras variáveis à análise de 

políticas públicas tais como as relações de poder e a integração entre as diferentes fases do 

processo decisório. Também seria necessário a incorporação de outros elementos à formulação 

e análise: o papel das eleições, das burocracias, dos partidos políticos e dos grupos de interesse. 

Estas são outras questões que vão além da racionalidade (SOUZA, 2007). 

Mesmo distintas abordagens, há características comuns que conferem caráter distintivo 

ao campo científico das políticas públicas, 

são explicitamente orientadas para os problemas públicos e para as suas 

soluções (problem oriented); os problemas ocorrem em contextos específicos, 

que devem ser considerados quer na sua análise, quer na escolha das soluções; 

São distintivamente multidisciplinares, nas suas abordagens teóricas e 

práticas, o que é justificado pelo fato de a maioria dos problemas políticos 

integrarem múltiplos componentes, ligados a várias disciplinas, as quais são 

relevantes para uma completa análise e compreensão dos fenômenos políticos; 

São orientadas por valores: o ethos democrático e a dignidade humana ocupam 

um lugar central na análise das políticas públicas; Afirmam a possibilidade de, 

nas sociedades democráticas, a ação - ou inação - dos decisores políticos ser 

analisada e formulada cientificamente, por cientistas independentes 

(ARAÚJO; RODRIGUES, 2017, p. 16). 

Nesta linha, a política pública seria uma diretriz pensada para solucionar um problema 

público, possuindo dois elementos fundamentais: intencionalidade pública e resposta a um 

problema público (ABAD, 2017).  Em complemento, a política pública envolve a análise de 

problemas (problem analysis) e análise de soluções (solution analysis) com vistas à 

estruturação de políticas, leis, programas, campanhas, projetos ou ações públicas 

(CLEMENTE, 2018).  

Questão importante na definição de política pública trazida por Dye (1984) é que ela 

seria capaz de distinguir o que se faz do que se pretende fazer. É importante para o estudo das 

ações governamentais, pois evidencia a diferença entre a pretensão governamental e a ação 

propriamente dita, ou seja, “evidenciar a diferença entre aquilo que os governos pretendem, ou 

prometem fazer e o que, de fato, fazem” (BRASIL; CAPELLA, 2016, p. 75).  

Portanto, para Souza, as políticas públicas, após desenhadas e formuladas, desdobram-

se em planos, programas, projetos, bases de dados ou sistema de informação e pesquisas. 
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Quando postas em ação, são implementadas, ficando daí submetidas a sistemas de 

acompanhamento e avaliação (2006, p. 26). 

No Brasil, de acordo com Farah (2016) a análise de políticas ocorre a partir de 1930 

com a implantação do Estado Nacional-Desenvolvimentista. A profissionalização do serviço 

público e a adoção do universalismo de procedimentos pretendiam modernizar a administração 

pública federal. Já entre 1945 e 1964, a sociedade civil se organizou em torno de posições 

ideológicas e políticas, com ênfase em temas como saúde, educação, previdência e habitação 

(FARAH, 2016). 

A partir da democratização do país e sobretudo com a promulgação da Constituição de 

1988, “mudanças se fizeram sentir na gestão pública e nas políticas públicas sob o efeito, 

portanto, de dois movimentos: a democratização, orientada pela perspectiva de direitos, e a 

busca da eficiência na utilização de recursos públicos” (FARAH, 2016, p. 971).  

Sobre essa divisão do estudo das políticas públicas no período após 1988, o 

entendimento sobre o Estado, o Governo e as Políticas Públicas buscou uma melhor 

racionalização e eficiência da administração pública.  

Segundo o trabalho de Melo (1999) podemos dividir os estudos das políticas 

públicas em duas fases: uma baseada nas transformações das políticas sociais 

e a crítica ao regime autoritário sobre a política social, e a segunda fase, pós-

1988, que trouxe para o debate questões mais administrativas como o estudo 

de impactos e estruturas. Essa segunda fase relacionava questões no eixo 

temático do “Estado, Governo e Políticas Públicas”. A partir desse momento, 

a consolidação do campo das políticas públicas no Brasil, diferente do que 

ocorria no exterior, se deu de forma a entender um novo tipo de Estado e de 

governo que, através das políticas públicas, buscava uma melhor 

racionalização da administração pública (BRASIL; CAPELLA, 2016, p. 81). 

Num governo democrático, a racionalização governamental que necessita do respaldo 

da sociedade, demanda a produção de políticas públicas mais justas e equitativas, melhor 

planejadas e desenhadas. Neste diapasão, a elaboração de programas, projetos e políticas 

deveriam ter problemas e objetivos bem definidos que permitissem sua implementação. 

(BRASIL; CAPELLA, 2016). 

Desta feita, as políticas públicas passaram a existir na agenda governamental e o campo 

da ciência política no Brasil foi marcado por uma produção mais próxima da policy studies do 

que da policy analysis. 

Com a Constituição de 1988, conselhos gestores de políticas públicas, orçamento 

participativo, conferências setoriais, audiências públicas, entre outros foram institutos para a 

diversificação do lócus da análise de políticas públicas. “Essa passou a ser realizada também 

por um perfil diversificado de organizações, fora do Estado, como organizações não 
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governamentais, think tanks, centros de estudos e associações empresariais (FARAH, 2016, p. 

971).   

Já nos anos 2000, a efervescência das políticas sociais, e mais especificamente das 

políticas de saúde e educação, juntamente com programas de descentralização, que transferiram 

paulatinamente um conjunto significativo de atribuições de gestão para os níveis estadual e 

municipal de governo, bem como o próprio federalismo, transformaram a agenda de pesquisas 

em políticas públicas. Esse processo transformador se justifica na década de 1990, época em 

que a institucionalização do Estado federativo já estava completada e o país vivenciou o 

processo de formulação de um extensivo programa de descentralização, particularmente na área 

das políticas sociais. O fenômeno político visto na prática virou alvo de pesquisa, de estudos 

sobre o desenho, implementação, monitoramento e avaliação dessas mudanças. (BRASIL; 

CAPELLA, 2016). 

Como reflexo deste momento histórico, os estudos sobre políticas participativas no 

início dos anos 2000, com o surgimento de Orçamentos Participativos, pós institucionalização 

de Conselhos de áreas setoriais em meados dos anos 1990, abriram uma agenda que permanece 

em debate na literatura do campo de políticas públicas. Com efeito, a descentralização, o 

federalismo e a participação são elementos que, conjuntamente, ajudam a explicar a atenção 

dos pesquisadores e estudiosos de políticas públicas no Brasil pós-redemocratização. (BRASIL; 

CAPELLA, 2016). 

As políticas destinadas aos quilombolas no Brasil, diante da invisibilidade 

expropriadora do período abolicionista que perdurou até a redemocratização do país, quando as 

demandas sociais das comunidades passaram a pleitear políticas afirmativas em seu favor, o 

Estado foi pressionado a adotar medidas que garantissem a inserção desse grupo social tão 

esquecido na sociedade pós-colonial.  

Neste sentido, o Movimento Negro Unificado (MNU) e demais movimentos sociais, 

tiveram um papel fundamental na tentativa de garantir esta inserção e o reconhecimento das 

comunidades quilombolas que se encontravam na condição de pobreza, vulnerabilidade social 

e insegurança territorial. (MACHADO, 2015).  

No cerne dessa mobilização estavam entidades do movimento negro urbano, 

acadêmicos, parlamentares, movimentos pela terra e comunidades 

quilombolas organizadas em diversos estados. Essa mobilização em especial 

tinha como objetivo a inclusão, dentre os princípios constitucionais, do direito 

à terra para as comunidades quilombolas e visava, também, a ampliação do 

debate no campo das políticas públicas para a população negra (SOUZA, 

2016, p. 177). 
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O MNU, atuante em vários espaços contra discriminação, reivindica do Estado medidas 

que visem combater o racismo e valorizar o negro na sociedade. Sua existência no cenário 

nacional significou um marco na história do protesto negro do país, inclusive contribuiu para o 

fortalecimento do poder político do movimento negro em geral. 

O ideal coletivo da reforma democrática em favor da igualdade de direitos e do 

pluralismo étnico-racial, em um país que possui uma formação sócio histórica enraizada na 

estrutura colonial e escravagista também foi encampado por diversos seguimentos de 

movimentos negros no país. Mobilizações de grupos e comunidade negras foram, então, se 

difundindo no Brasil como meio de organização pela defesa de direitos, sobretudo do território 

ao qual se identificavam. 

Em Alagoas, por volta de 1979, surge o primeiro movimento negro: a Associação 

Cultural Zumbi (ACZ), que se propunha a lutar contra todas as formas de discriminação, e tinha 

como principal objetivo o tombamento da Serra da Barriga. Não se tratava de um movimento 

com vistas à reivindicação específica de um dado território para fins de aquisição de 

propriedade. Para a ACZ, o tombamento da Serra seria o marco simbólico representativo da 

negritude para o movimento negro nacional e alagoano, sendo, portanto, fundamental para a 

consolidação de um espaço que representasse as memórias da luta dos negros neste país, 

inclusive, um espaço onde se pudesse realizar fóruns de discussões sobre a pauta quilombola. 

Em 1994, a Serra da Barriga foi tombada como patrimônio histórico nacional. (SILVA, 2008). 

Um outro exemplo de mobilização ocorreu em 1991, por meio do movimento negro do 

município de Mirinzal, no Maranhão. A Associação dos Moradores das Comunidades Rumo-

Frechal, peticionou ao Procurador da República o reconhecimento das áreas quilombolas, com 

fundamento nos objetivos constantes do art. 3º, III, da Constituição de 1988, em conjunto com 

o art. 68 do ADCT, além de pleitearem políticas afirmativas em favor das comunidades de 

negros do país. (TRECCANI, 2006). 

Para Souza (2016) os primeiros anos da década de 1990 foram marcados por mudanças 

significativas em relação à luta pela promoção da igualdade racial como reflexo das pressões 

internas protagonizadas pelas organizações quilombolas e pelo movimento negro urbano, bem 

como por pressões externas as quais o Estado brasileiro, por meio de tratados e convenções 

internacionais assumiu o compromisso para essa agenda. Exemplo disso é a própria Convenção 

169 da OIT, ratificada pelo Brasil e já tratada anteriormente. 

Pois bem, as articulações dos movimentos negros brasileiros, protagonizadas 

principalmente pelo movimento quilombola, acabaram por aproximar o diálogo entre as 

comunidades quilombolas e entre estas e o poder público, sobretudo o poder executivo. De 
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acordo com Souza (2016), as reivindicações e a luta empreendidas por estes movimentos 

buscaram ações do poder público (políticas públicas) que garantissem não só o direito à terra, 

mas à ampliação do acesso a outras políticas, a partir de suas especificidades. 

Assim, surgem para o enfrentamento da situação de vulnerabilidade de muitas dessas 

comunidades, o Programa Brasil Quilombola e a Agenda Social Quilombola. 

 

1.4.2 Programa Brasil Quilombola (PBQ) 

Num panorama histórico marcado pela exclusão e isolamento, como já dimensionado 

em linhas anteriores, as comunidades quilombolas no Brasil obtiveram a partir de 1988 o 

reconhecimento de sua importância na formação do patrimônio cultural brasileiro. Todavia, a 

situação de vulnerabilidade ainda é uma constante no cotidiano dos remanescentes de 

quilombos, porquanto muitas destas comunidades não têm acesso a seus direitos mais básicos. 

Com o objetivo de enfrentar o racismo no Brasil e buscar a implantação de ações 

afirmativas, transformadas em políticas públicas com a finalidade de corrigir as desigualdades 

raciais acumuladas ao longo dos anos, o Estado brasileiro estabeleceu programas específicos 

para as comunidades quilombolas com maior abrangência legislativa sobre a regularização 

fundiária. 

Foi a partir de 2003 que o presidente Luís Inácio Lula da Silva adotou medidas que 

impulsionaram a criação e implementação das políticas quilombolas no Brasil, dentre as quais 

destacam-se a criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

(SEPPIR), um marco importante para o enfrentamento da problemática racial pelo Estado 

Brasileiro, inaugurando uma nova página no tratamento das iniquidades resultantes da 

discriminação e das desigualdades raciais. 

Fundada em 21 de março de 2003, a secretaria nasce do reconhecimento das 

lutas históricas do Movimento Negro brasileiro. A data é emblemática, pois 

em todo o mundo celebra-se o Dia Internacional pela Eliminação da 

Discriminação Racial, instituído pela Organização das Nações Unidas (ONU), 

em memória do Massacre de Shaperville. Em 21 de março de 1960, 20.000 

negros protestavam contra a lei do passe, que os obrigava a portar cartões de 

identificação, especificando os locais por onde eles podiam circular. Isso 

aconteceu na cidade de Joanesburgo, na África do Sul. Mesmo sendo uma 

manifestação pacífica, o exército atirou sobre a multidão e o saldo da violência 

foram 69 mortos e 186 feridos (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA, 2017). 

No mesmo ano, o Governo Federal cria a Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial (PNPIR), por meio do Decreto nº 4.886, de 20 de novembro de 2003, visando reduzir as 

desigualdades raciais no Brasil, com ênfase na população negra, mediante a realização de ações 
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exequíveis a longo, médio e curto prazos, com reconhecimento das demandas mais imediatas, 

bem como das áreas de atuação prioritária. Além disso, a PNPIR traça como objetivos 

específicos a defesa de direitos; a reavaliação do papel ocupado pela cultura indígena e afro-

brasileira, como elementos integrantes da nacionalidade e do processo civilizatório nacional; o 

reconhecimento das religiões de matriz africana como um direito dos afro-brasileiros; a 

implementação de ações que assegurem de forma eficiente e eficaz a efetiva proibição de ações 

discriminatórios em ambientes de trabalho, de educação, respeitando-se a liberdade de crença, 

no exercício dos direitos culturais ou de qualquer outro direito ou garantia fundamental 

(DECRETO Nº 4886, 2003). 

Ademais, estão previstos nesta mesma política nacional os seguintes princípios de 

gestão: transversalidade, com a participação de vários órgãos na execução e gestão das ações 

para combater as desigualdades raciais; b) gestão descentralizada, buscando articular os entes 

federativos; c) gestão democrática, através do diálogo com as comunidades quilombolas 

(SILVA, 2018).  

Em 2004 e 2007 como instrumentos propulsores da efetividade da PNPIR foram criados 

o Programa Brasil Quilombola e Agenda Social Quilombola no âmbito do PBQ 

respectivamente.  

Lançado em 12 de março de 2004 na comunidade remanescente de quilombo Kalunga, 

situada nos municípios de Cavalcanti, Teresina de Goiás e Monte Alegre, no estado de Goiás e 

norteado pela Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial, o Programa Brasil 

Quilombola foi pensado para atuar dentro de uma gestão descentralizada, democrática e 

transversal. (MDH, 2018).  

Em termos explicativos, a gestão descentralizada do PBQ deve ser articulada entre os 

entes federados, a partir da estruturação de comitês estaduais estabelecendo interlocução com 

órgãos estaduais e municipais de promoção da igualdade racial, associações representativas das 

comunidades quilombolas e outros parceiros não-governamentais (SEPPIR, 2013a). Dentre os 

entes federados estão o Incra, Ibama, Delegacias Regionais do Trabalho, Funasa, Caixa 

Econômica Federal, Ministério da Cultura, Ministério do Planejamento Social, dentre outros. 

Cada um com sua parcela de responsabilidade e previsão financeira estabelecida pelo Plano 

Plurianual do Governo Federal. 

Neste viés, a ideia central do PBQ é agrupar políticas que, mesmo universais, sejam 

especificamente destinadas às comunidades quilombolas e de acordo com as suas necessidades.  

De acordo com Arruti (2009) o PBQ foi definido com base em seis objetivos gerais, dos 

quais dois destes estavam voltados para mudanças de posturas internas das próprias 
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comunidades atendidas, quais sejam a promoção da agroecologia e a promoção de uma política 

de gênero.  

No caso da agroecologia, Arruti (2009) argumenta que o objetivo seria racionalizar o 

uso de recursos naturais, enfatizando métodos de produção agroecológicos no âmbito de sua 

subsistência e geração de renda, construindo políticas e ações necessárias por meio de uma rede 

de apoio gerencial, tecnológico e mercadológico a essas estruturas produtivas, como também 

visando o aprofundamento da competitividade das mesmas e não apenas como estruturas 

alternativas de ocupação e trabalho. 

No caso da chamada dimensão de gênero, o propósito seria ampliar direitos de cidadania 

discutindo-os nas diversas iniciativas voltadas para o desenvolvimento sustentável, 

promovendo políticas concretas que efetivassem a igualdade e equidade de gênero (ARRUTI, 

2009). 

Em relação aos outros quatros objetivos do PBQ, estariam estes ligados às mudanças 

comportamentais do próprio Estado nos diferentes níveis do poder executivo, cujo foco seria a 

própria elaboração e gestão das políticas públicas. Arruti (2009, p. 79) assim os descreve: 

(c) o incentivo aos governos estaduais e municipais na promoção do acesso de 

quilombolas às políticas públicas, com ênfase na regularização da posse da 

terra e no estímulo ao desenvolvimento sustentável em seus territórios; (d) a 

proposição de um modelo de gestão destas políticas que preserve a igualdade 

de oportunidade e de tratamento dado a estas comunidades, em comparação 

com os demais públicos; (e) o estímulo ao protagonismo dos quilombolas em 

todo processo de decisão, fortalecendo sua identidade cultural e política; e, 

finalmente, (f) a garantia dos direitos sociais e do acesso à rede de proteção 

social.  

Essa articulação entre os diferentes órgãos governamentais com ações destinadas 

especificamente a tais comunidades, resultaria na formulação de projetos de fortalecimento 

destes grupos discriminados, com especial atenção às mulheres e à juventude nas mais diversas 

áreas de abrangência, tais como saúde, educação, emprego e renda etc. 

Em 2007, foi lançada a Agenda Social Quilombola (ASQ) com a finalidade de 

organizar, transparecer e dar efetividade às estratégias e instrumentos políticos que orientam o 

PBQ. 

 

1.4.3 Agenda Social Quilombola (ASQ) 

A dinâmica da complexidade que envolve a política pública visualiza-se de forma mais 

didática quando organizada em fases sequenciais interdependentes. “Esta tipologia vê a política 

pública como um ciclo deliberativo, formado por vários estágios e constituindo um processo 

dinâmico e de aprendizado” (SOUZA, 2006, p. 29).  
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Neste viés, como fase integrante do policy cycle, ou ciclo das políticas públicas, a 

formação da agenda se torna importante ao passo que se apresentem questões reconhecidas 

como problemas, ou seja, quando desperta a atenção e o interesse dos formuladores de políticas, 

essas questões passam então a ocupar a agenda governamental.  

Consoante Secchi (2014) a agenda é um conjunto de problemas ou temas relevantes, 

podendo ser dividida em agenda política, um conjunto de problemas apontados pela 

comunidade como merecedores de intervenção pública e a agenda formal ou institucional, a 

qual elenca os problemas ou temas que o poder público já decidiu enfrentar (SECCHI, 2014). 

Partindo dessa sucinta abordagem sobre a noção da agenda de políticas governamentais 

e, considerando o conjunto de questões/problemas apontados pelos diversos seguimentos e 

movimentos quilombolas em todo país, bem como par dar exequibilidade à Política Nacional 

de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR), foi instituída em 20 de novembro de 2007, por meio 

do Decreto n. 6.261, a ASQ a qual estabelece, em seu art. 1º, que as ações que a constituem 

serão implementadas por meio do Programa Brasil Quilombola e desenvolvidas de forma 

integrada pelos diversos órgãos do Governo Federal, responsáveis pela execução de ações 

voltadas à melhoria das condições de vida e ampliação do acesso a bens e serviços públicos das 

pessoas que vivem em comunidades de quilombos no Brasil. 

  Mais especificamente, ASQ foi criada para alcançar prioritariamente as comunidades 

quilombolas com índices significativos de violência, baixa escolaridade e em situação de 

vulnerabilidade social. Estas são algumas das situações que impulsionam ainda mais a 

destinação de políticas públicas emergenciais, sobretudo por ser um corolário do princípio da 

dignidade humana que deve ser assegurado aos remanescentes de quilombos deste país. 

Por meio de um Comitê Gestor, estabelecido pelo referido decreto e com ênfase no 

princípio da intersetorialidade como sua base estruturante, foi composto à época por 11 órgãos 

da administração pública federal coordenados pela SEPPIR: 

a) a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; 

b) a Casa Civil da Presidência da República; 

c) o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA); 

d) o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS;) 

e) o Ministério da Cultura (MinC) e a Fundação Cultural Palmares (FCP);  

f) o Ministério das Cidades  

g) o Ministério da Educação (MEC)  

h) o Ministério da Saúde (MS) e Fundação Nacional de Saúde (FUNASA)  
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i) o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

j) o Ministério da Integração Nacional (MIN) 

l) o Ministério de Minas e Energia (MME); 

Ressalte-se que com a Medida Provisória nº 870/19, a primeira editada pelo atual 

Presidente da República, a organização básica dos órgãos da Presidência e dos Ministérios foi 

reestruturada. Em 18 de junho de 2019, a MP 870/19 foi transformada na Lei nº 13.844 

estabilizando a atual estrutura governamental, alguns desses órgãos que compunham 

originariamente o Comitê Gestor foram restruturados, modificados, incorporados.  

Contudo, retomando ao tema da ASQ, as ações voltadas às comunidades foram 

agrupadas em várias áreas, conforme segue: 

Eixo 1: ACESSO A TERRA – execução e acompanhamento dos trâmites 

necessários para a regularização fundiária das áreas de quilombo, que 

constituem título coletivo de posse das terras tradicionalmente ocupadas. O 

processo se inicia com a certificação das comunidades e se encerra na 

titulação, que é a base para a implementação de alternativas de 

desenvolvimento para as comunidades, além de garantir a sua reprodução 

física, social e cultural;  

Eixo 2: INFRAESTRUTURA E QUALIDADE DE VIDA – consolidação de 

mecanismos efetivos para destinação de obras de infraestrutura (habitação, 

saneamento, eletrificação, comunicação e vias de acesso) e construção de 

equipamentos sociais destinados a atender as demandas, notadamente as de 

saúde, educação e assistência social;  

Eixo 3: INCLUSÃO PRODUTIVA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - 

apoio ao desenvolvimento produtivo local e autonomia econômica, baseado 

na identidade cultural e nos recursos naturais presentes no território, visando 

a sustentabilidade ambiental, social, cultural, econômica e política das 

comunidades;  

Eixo 4: DIREITOS E CIDADANIA - fomento de iniciativas de garantia de 

direitos promovidas por diferentes órgãos públicos e organizações da 

sociedade civil, estimulando a participação ativa dos representantes 

quilombolas nos espaços coletivos de controle e participação social, como os 

conselhos e fóruns locais e nacionais de políticas públicas, de modo a 

promover o acesso das comunidades ao conjunto das ações definidas pelo 

governo e seu envolvimento no monitoramento daquelas que são 

implementadas em cada município onde houver comunidades remanescentes 

de quilombos (SEPIR, 2012, p. 10). 

Vale ressaltar que cada eixo definido pela ASQ deveria dialogar com outros programas 

articulando-se em ações integradas, de forma a consolidar as atividades do Comitê Gestor.   

De acordo com o Guia de Políticas Públicas para Comunidades Quilombolas (2013), 

alguns dos programas ou ações de políticas que foram integradas a ASQ, são os seguintes: 

Programa de Saneamento Básico (PAC-FUNASA), em ações de abastecimento de água potável 

e esgotamento sanitário, cujo órgão responsável é o Ministério da Saúde; Programa Água para 
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Todos, integrante do Plano Brasil Sem Miséria; Programa de Aquisição de Alimentos (PAA); 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Programa Bolsa Família etc. 

Especificamente, por ser um dos pontos focais deste estudo, o Eixo 03, 

Desenvolvimento Local e a Inclusão Produtiva, foi correlacionado pelo Comitê Gestor com os 

seguintes programas: 

a) emissão da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), ligada ao Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, trata-se de instrumento utilizado para identificar e qualificar as 

Unidades Familiares de Produção Agrária (UFPA) da agricultura familiar e suas formas 

associativas organizadas em pessoas jurídicas. Através do PRONAF é possível acessar à linhas 

de crédito para o custeio da safra ou atividade agroindustrial, seja para o investimento em 

máquinas, equipamentos ou infraestrutura de produção e serviços agropecuários ou não 

agropecuários; 

b) o Projeto Cisternas, atualmente vinculado ao Ministério da Cidadania, por meio da Secretaria 

Especial do Desenvolvimento Social que tem como objetivo a promoção do acesso à água para 

o consumo humano e para a produção de alimentos por meio da implementação de tecnologias 

sociais simples e de baixo custo; 

c) o Programa Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), uma agenda cujo objetivo é o 

combate à fome e a à miséria no país. As ações da SAN estão estruturadas em três eixos: 

produção; comercialização e consumo; 

d) o Programa de Aquisição de alimentos (PAA), destina-se ao incentivo da agricultura familiar 

compreendendo a distribuição de produtos agropecuários para pessoas em situação de 

insegurança alimentar e a formação de estoques estratégicos. O programa possibilita a aquisição 

de equipamentos e implementos agrícolas; a aquisição de materiais para pesca e artesanato; o 

desenvolvimento de sistemas de irrigação para pequenas lavouras; e a capacitação das 

comunidades beneficiadas; 

e) a Assistência Técnica e Inclusão Rural Quilombola – ATER, integrante da Política Nacional 

de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar Reforma Agrária 

(PNATER), cujo objetivo consiste em oferecer assistência técnica continuada e individualizada, 

direcionada às famílias em situação de vulnerabilidade social. A proposta é orientar aos 

produtores rurais e criadores dos segmentos sociais (produtores tradicionais, agricultores 

familiares, assentados, quilombolas e indígenas) em técnicas de planejamento e manejo dos 

cultivos e beneficiamento da produção, visando dinamizar a produção sustentável dos sistemas 

agrícolas nas unidades produtivas; 
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f) o Selo Quilombos do Brasil, trata-se de um certificado de origem, que tem como objetivo 

atribuir identidade cultural aos produtos de procedência quilombola, podendo auferir benefícios 

aos núcleos de produção da agricultura familiar, membros das associações, cooperativas e 

pessoas jurídicas com empreendimentos nas comunidades reconhecidas. 

A integração entre os programas ou ações universais e a ASQ é condição sine qua non 

para a melhoria das condições de vida bem como para o acesso a bens e serviços públicos aos 

remanescentes de quilombos no Brasil. Conforme visto no início deste capítulo, os quilombolas 

precisaram passar por todo um processo de ressignificação e de definição de critérios para a 

autoatribuição e, consequentemente fazerem jus às políticas públicas que foram elaboradas e 

implementadas após a previsão constitucional do art. 68 do ADCT. 

Para verificar essa integração, foi realizado uma análise da implementação do PBQ 

(policy analysis), a partir de uma pesquisa de campo com a comunidade quilombola da 

Tabacaria em Palmeira dos Índios-AL. O propósito maior deste trabalho de campo foi avaliar 

a implementação da inclusão produtiva e o desenvolvimento local, eixo nº 3 do PBQ, nesta 

comunidade. O próximo capítulo traz uma abordagem geral sobre a comunidade e os motivos 

pelos quais ela foi escolhida para esse estudo. 



49 

 

3 CAPÍTULO 2: A COMUNIDADE QUILOMBOLA DA TABACARIA COMO CAMPO 

DE OBSERVAÇÃO 

 

Para realizar uma análise da implementação do eixo inclusão produtiva e 

desenvolvimento local do Programa Brasil Quilombola, levando em conta o direcionamento da 

policy analysis, optou-se por realizar uma pesquisa de campo com uma comunidade quilombola 

de Alagoas, que se destaca das demais por ser a única comunidade titulada, ou seja, proprietária 

de fato e de direito de suas terras, no estado de Alagoas até o presente momento. 

Neste sentido, inaugura este capítulo uma abordagem sobre a presença negra em 

Alagoas, para em seguida trazer os apontamentos sobre a história de luta, reconhecimento e 

organização política da Tabacaria, por meio da observação participante realizada na 

comunidade. Por fim, faz-se uma análise da qualidade de vida após o processo de titulação de 

suas terras para, posteriormente, verificar se com a titulação, as políticas voltadas à inclusão 

produtiva e ao desenvolvimento local também foram implementadas.    

 

2.1 UM OLHAR PARA A PRESENÇA NEGRA EM ALAGOAS 

A busca pela raízes histórico-culturais da população negra alagoana, sobretudo pelo 

reconhecimento de uma identidade, dada importância de sua presença na história e na formação 

do povo alagoano, emergiu após os novos rumos tomados pela sociedade brasileira ao término 

do regime militar de 1964 e, nas últimas décadas, sob a influência da Constituição Federal de 

1988, que reconheceu juridicamente uma gama de direitos aos remanescentes das comunidades 

de quilombos em nosso país. 

Neste compasso, o despertar pelo reconhecimento de direitos permitiu a população 

negra maior visibilidade social e jurídica em todo território nacional, principalmente no que 

tange à compreensão e fortalecimento de sua própria identidade. E, em Alagoas, berço da maior 

expressão de resistência à escravidão da história do Brasil, onde se estruturou o Quilombo dos 

Palmares, não foi diferente. 

Com efeito, a sociedade alagoana precisou encarar a redescoberta de sua identidade que 

sempre esteve vinculada à hegemonia branca e europeia, para a compreensão de uma Alagoas 

mais verdadeira, despertando para uma confluência étnica, ligada a valores sociais e culturais 

da maioria de sua população, não só a elite branca, de ascendência europeia, mas igualmente 

de seus pobres, negros e índios, que são certamente os fazedores da cultura alagoana. 

(TENÓRIO, 2014). 
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Tal assertiva, apesar do pouco material histórico da presença negra em Alagoas, é 

relatada pelo historiador Douglas Apratto Tenório (2014) ao mencionar que a aparição do 

primeiro negro em Alagoas foi quase na mesma época em que o apareceu o branco, afinal de 

contas, Alagoas pertencia à capitania de Pernambuco no alvorecer da colonização, tendo Duarte 

Coelho à frente do início do cultivo da cana de açúcar, e, consequentemente, do ciclo dos 

engenhos.  

Ainda neste viés, Tenório (2014, p. 12) acrescenta que: 

(...) foi necessário trazer da África legiões de negros para o árduo trabalho das 

fazendas. O primeiro estabelecimento fundado em Alagoas pelos 

colonizadores foi Penedo, por Jerônimo de Albuquerque em 1557; duas 

décadas após, Cristovão Lins criava os primeiros engenhos de açúcar em Porto 

Calvo e na região Norte. Segundo o cronista Gabriel Soares de Sousa, em 1580 

já existiam cerca de cinco mil escravos vindos da Guiné. Durante o período 

de dominação dos holandeses (1630-1654), que invadiram o Brasil 

exatamente por conta do açúcar, o número de africanos escravos era de cerca 

de cinquenta mil. 

Por oportuno, resgatando informações sobre o processo colonial do Brasil, iniciado na 

década de 1530, tinha este como a principal atividade econômica a produção açucareira nas 

atuais regiões Sudeste (São Vicente) e Nordeste (Pernambuco e Bahia), sendo inicialmente 

utilizada a mão-de-obra indígena através da escravização de índios. (OLIVEIRA; SILVA; 

MOURA; COSTA, 2015). Contudo, devido ao elevado índice de mortalidade dos indígenas 

provocados, sobretudo, por doenças oriundas do contato com os europeus, os produtores de 

açúcar da região Nordeste se desinteressavam por esta mão de obra cada vez mais escassa 

passando a substituí-la por africanos. (OLIVEIRA; SILVA; MOURA; COSTA, 2015).  

Com o despertar econômico da produção de açúcar, entre 1576 e 1600, desembarcaram 

em portos brasileiros cerca de 40 mil africanos escravizados para substituir a mão de obra 

indígena. Por volta de 1601 a 1625, esse volume passava para cerca de 150 mil africanos 

aportados na América portuguesa, destinados, em sua maior parte, a trabalhos em canaviais e 

engenhos de açúcar. (MARQUESE, 2006). 

Em vista disso, os pontos mais importantes de desembarque dos navios negreiros, de 

acordo com Tenório (2014) eram Salvador e Recife.  

Após a proibição do tráfico no século XIX, o Porto de Galinhas, em 

Pernambuco, ficou famoso pela movimentação clandestina do nefando 

comércio, naquele momento considerado ilegal. Vários pontos de Alagoas 

foram utilizados pelos contrabandistas, entre eles os agitados portos do 

Francês e o de Paripueira, além dos de Penedo e Barra Grande, e das enseadas 

do Boqueirão, do Patacho, das Quintas, Tabuba, Mearim e o ancoradouro de 

Sapucahy. Barcos e brigues evitavam os portos de maior visibilidade para não 

atrair a atenção e faziam à larga o desembarque dos negros, usando barcaças 
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e jangadas quando chegavam mais perto do litoral. Os muambeiros eram 

conhecidos pela desfaçatez com que driblavam a proibição e praticavam o 

tráfico às escâncaras, sob a proteção dos poderosos da época. (...) Para 

combater a ilegalidade ou manter as aparências, o governo criou postos 

militares ao longo do litoral alagoano. Barra de Coruripe, Francês, Peba, 

Poxim, Gamela e Ipioca foram usados como pretensa medida de repressão ao 

contrabando, mas o comércio continuou existindo e só foi reduzido, ma non 

troppo, a partir da Lei Euzébio de Queiroz, em 1850. (TENÓRIO, 2014, p. 

15). 

Sobre a procedência dos escravos que desembarcavam em Alagoas, Tenório (2014) 

menciona que não se pode ter certeza plena, mas que com base em citações de cronistas 

portugueses que viveram no Nordeste à época, vieram pessoas de Angola, Congo, Rebolo, 

Angico, Gabão e Moçambique. Ademais, “em documento assinado em 1647, por ocasião da 

Guerra do Açúcar, Henrique Dias diz que o seu regimento era composto de negros das nações 

Mina, Ardas, Angola e Croulos, cada um com características bem próprias” (TENÓRIO, 2014, 

p 15-16).  

Ademais, reforçando essa procedência, alguns vocábulos alagoanos balizam a presença 

dos grupos bantos, de origem kibunda, ou bunda, a língua dos angolanos. Localidades como 

Mutange e Cambona, bairros da capital alagoana, e Quebrangulo, município localizado no 

interior do Estado, têm nomes de origem banto. Rios, serras e logradouros muito conhecidos, 

como Loango, Cafuche, Banga, Bonga, Lunga, Kalunga, Gorumgumba, Cassamba, Cumbe e 

Osenga também (TENÓRIO, 2014). 

Mas, notadamente, o maior ícone da presença negra em Alagoas foi o Quilombo dos 

Palmares.  

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, no documento 

intitulado Dossiê de Candidatura da Serra da Barriga, Parte Mais Alcantilada - Quilombo dos 

Palmares a Patrimônio Cultural do MERCOSUL (2017, p. 29) aduz: “Tudo no Quilombo dos 

Palmares foi e é grandioso: sua extensão territorial; sua população, que chegou a ter, segundo 

historiadores, 30 mil habitantes no ápice de sua organização social e política”. 

A floresta acolhedora dos Palmares serviu de refúgio a milhares de negros que 

se escapavam dos canaviais, dos engenhos de açúcar, dos currais de gado, das 

senzalas das vilas do litoral, em busca da liberdade e da segurança. Os negros 

fugiam na calada da noite, embrenhavam-se no mato, mas, com o tempo, 

desciam novamente para as "cabeceiras" dos povoados, a fim de induzir outros 

escravos a acompanhá-los e raptar negras e moleques para os Palmares. 

(CARNEIRO, 1958, p.29). 

Era um movimento de fuga geral e por toda parte, do sertão de Pernambuco, da costa de 

Alagoas, do interior de Sergipe e da Bahia, novos agrupamentos de negros fugidos chegavam 
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para aumentar a população do quilombo permanecendo ali, compartilhando as experiências e 

os saberes adquiridos de onde egressaram. 

Os que vinham da lavoura plantavam canaviais, roças de milho, pacovais. Os 

que vinham das cidades, e conheciam ofícios mecânicos, se instalavam com 

tendas de ferreiro. Outros empenhavam-se na caça, na pesca, na criação de 

galinhas, na fabricação de cestos, chapéus, abanos, potes e vasilhas 

(CARNEIRO, 1958, p.29). 

O Quilombo dos Palmares foi tão resistente e organizado que historiadores o 

denominaram República dos Palmares, pois era formado por uma estrutura política criada pelos 

líderes dos diversos mocambos que compunham o Quilombo, albergada por um Conselho e um 

líder geral eleito por toda sua comunidade. 

Espalhados por uma área bem vasta da capitania de Pernambuco, 

principalmente na então comarca de Alagoas, divididos em 12 cidadelas 

(mocambos), quais sejam, Subupira, Dambrapanga, Andalaquituche, Santo 

Amaro, Osenga, Zumbi, Acotirene, Tabocas, Osenga, Amaro, Aqualtune e 

Cerca Real dos Macacos, atual Serra da Barriga, a República Palmarina 

compreendia uma área extensa que ia de Ipojuca, no Cabo de Santo Agostinho, 

em Pernambuco, até Penedo, em Alagoas. (...) A organização social e política 

era definida pelo Conselho dos Maiorais, o qual teve três grandes lideranças, 

Aqualtune, Ganga Zumba e Zumbi dos Palmares. (IPHAN, 2017, p. 31). 

Representando a maior revolta de negros no período colonial, o quilombo dos Palmares 

serve de argumento para as muitas comunidades contemporâneas remanescentes em Alagoas, 

impulsionando e justificando as constantes batalhas em busca do reconhecimento de uma 

identidade étnica que se consolida a partir da fuga para diversos locais do estado em busca de 

refúgio, já que a perseguição dos negros aquilombados foi uma constante no declínio de 

Palmares com a morte de seu grande líder.  

Importante legado negro em Alagoas também pode ser verificado na música, na dança 

e no folclore com expressões culturais vislumbradas no Guerreiro, no Reisado, no Bumba-meu-

Boi, nas festas de Reis de Congo etc.  

Já no aspecto da religiosidade, a devoção dos pretos escravizados a seus deuses, ritos e 

vínculos espirituais, era convertida compulsoriamente ao cristianismo, ou pelo menos suas 

tradições ancestrais se conservavam debaixo da máscara do cristianismo. Ao ser adquirido pelo 

senhor de engenho, era imediatamente batizado na religião cristã. Neste aspecto,  

(...) grande parte da cultura africana se transformou no que os brancos 

chamavam de bruxaria, ou superstição. Na verdade, eram velhas práticas 

medicinais e religiosas, estas frequentemente relacionadas com o sincretismo 

religioso, como no caso de divindades africanas que passavam a ser cultuadas 

como santos católicos (TENÓRIO, 2014, p. 17). 
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Contudo, a prática religiosa foi tão perseguida que as tentativas de silenciá-la não 

ocorreram apenas no período escravagista. Em 1912, um fato de grande repercussão nacional, 

ocorrido em Alagoas, marcou notadamente essa oposição, pressão, discriminação e violência à 

liberdade da prática religiosa afro. Trata-se do episódio conhecido como Quebra de Xangô3, 

uma demonstração flagrante de preconceito e intolerância religiosa para com as manifestações 

culturais de matriz africana.  

Com base nestas rasas linhas é possível observar o quão forte é a presença negra na 

formação de Alagoas, principalmente em decorrência dos principais fatores de sua colonização 

notadamente marcada pela vinda de negros para o trabalho escravizado no plantio da cana de 

açúcar como já discorrido. De certo, essa presença também se torna marcante quando se 

demanda o reconhecimento de comunidades negras alagoanas, remanescentes do período de 

luta contra a escravidão, sobretudo pela proximidade destas com o maior quilombo das 

Américas. 

Esse reconhecimento foi concedido pela Fundação Cultural Palmares a 69 (sessenta e 

nove) das mais de 102 (cento e duas) comunidades em Alagoas. Vide abaixo o mapeamento 

realizado pela Secretaria de Estado da Cultura de Alagoas. 

Mapa 1 - Mapeamento das Comunidade Quilombolas em Alagoas 

 

Fonte: Secretaria de Estado da Cultura em Alagoas (2020) 

                                                 
3 Foi um ato de violência praticado em 1º de fevereiro de 1912 contra as casas de culto afro-brasileiras de Maceió 

e que se estendeu pelo interior de Alagoas. Naquele dia, babalorixás e yalorixás tiveram seus terreiros invadidos 

por uma milícia armada denominada Liga dos Republicanos Combatentes, seguida por uma multidão enfurecida, 

e assistiram à retirada à força dos templos de seus paramentos e objetos de culto sagrados, que foram expostos e 

queimados em praça pública. 
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A Comunidade de Remanescentes de Quilombos Tabacaria, por sua vez, se destaca 

entre as demais comunidades quilombolas alagoanas pois foi a única, até a presente data que 

concluiu o processo de regularização fundiária já descrito no capítulo anterior.  

 

Fotografia 1 - Comunidade Quilombola Tabacaria 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019) 

 

2.2 PORQUE A TABACARIA?  

Localizada no município de Palmeira dos Índios, em Alagoas, a aproximadamente 20km 

do centro da cidade, a Comunidade Quilombola da Tabacaria, foi oficialmente reconhecida pela 

Fundação Cultural Palmares como comunidade remanescente de quilombo em 2005. 

Mapa 2 - Localização do território da Comunidade Tabacaria 

 

Fonte: Tese de doutorado de Maria Ester Ferreira da Silva (2010) 
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Após o massacre de Palmares alguns sobreviventes que conseguiram fugir se abrigaram 

na caverna Furnas dos Negros, localizada no agreste alagoano, hoje, pertencente ao município 

de Palmeira dos Índios. Foi a partir deste esconderijo, onde alguns negros fugidos de Palmares 

se abrigaram, que se estabeleceu o processo de identificação com aquelas terras. 

Fotografia 2 - Caverna Furnas dos Negros 

 

Fonte: Coleção Terra de Quilombos - Comunidade Quilombola Povoado Tabacaria (2015) 

 

Sobre as características físicas e simbólicas desta caverna, um dos líderes da 

comunidade, atual presidente da Associação de Desenvolvimento da Comunidade 

Remanescente de Quilombos Tabacaria (ADRQT), Sr. Elson Paulino dos Santos relata: 

a furna é uma caverna que tem de comprimento onze metros por cinco de 

frente, ali dentro ela tem um quarto, o formato dela é um formato bem bonito 

que ela pega de cima para baixo. Agora embaixo ela fica alta. Só coisa da 

natureza mesmo porque o homem não faz. Aí ali você chega de frente você vê 

uma porta, quando você entra lá dentro, vai buscando ali energia, parece que 

os nossos ancestrais eles buscam forças pra você buscar imaginação ali dentro, 

e dali eles já tinham o contato dos povos deles e dormiam, comiam, 

cozinhavam ali perto, o que eles encontravam na mata eles levavam pra ali. 

Ali era onde era a concentração real deles. (TERRA DE QUILOMBOS, 2015, 

p. 10-11). 

A caverna é, portanto, o símbolo da chegada dos quilombolas à Tabacaria, de sua relação 

de ancestralidade com aquela terra cheia de memórias. Os quilombolas de lá se orgulham de 

mostrá-la e retratam-na como uma pedra que além da primeira morada dos familiares 

antepassados é a recordação viva dessa história de luta e resistência, o que se se reflete com 

propriedade nas palavras do Sr. Gerson Paulino (75 anos) que acrescenta: 

Foi aonde os negro se esconderam. Todo mundo que chega aqui fica muito 

emocionado. Esse aqui é o ponto mais histórico que nós tem. Foi aonde 

começou a moradia dos negro daqui, da minha bisavó, que chamava Balbina. 
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Meus bisavô vivia na Serra da Barriga, no tempo de Zumbi. Foi no tempo que 

os contra vieram perseguindo Zumbi pra matar ele, pra tomar conta dos negro 

e botar no cativeiro. Meus bisavô vieram de lá pra cá. Quando chegou em 

Viçosa, passaram uns oito dia lá, tomando uma fuga. Os contra caçando eles, 

aí partiram de lá pra cá de a pés. Nesse tempo era tudo mata. Aí vieram e 

quando chegou aqui, nesse terreno que agora é nosso, encontraram essa pedra 

e se socaram nesse esconderijo (ENTREVISTA À PESQUISADORA, 2019). 

De acordo com relatos de moradores, as pessoas que se escondiam na caverna, foram 

aos poucos subindo a serra e se estabelecendo em pedaços de chão edificando seus “ranchos de 

palha”.  

A relação de pertença com aquela localidade, além das memórias do período em que se 

estabeleceram, são também reafirmadas pela relação de trabalho com a terra que no entender 

de alguns membros da comunidade são detentores do direito àquelas terras pelo trabalho 

gratuito de uma geração de famílias que ali fincaram suas raízes.  O trabalho de graça que os 

seus antepassados deixaram bem como as perdas de parentes pela fome por motivo da intensa 

situação de miséria, são descritos nos relatos de Sr. Gerson a esta pesquisadora, em janeiro de 

2020: 

Olhe dona menina, meu pai e minha mãe trabalhava aqui nessa terra de graça, 

dois dias sem receber nada. Segunda e terça era de graça, quando era de quarta 

em diante trabalhava os três dias trocado por um litro de milho e um tantinho 

assim de farinha. Muita gente aqui morreu de fraqueza. Olhe, mesmo fraco, 

tinha de trabalhar (ENTREVISTA À PESQUISADORA, 2020). 

 

Fotografia 3 - Sr. Gerson e Dona Dominícia, descendentes de escravizados fugidos do 

Quilombo dos Palmares 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2020) 
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A afinidade dos quilombolas da Tabacaria com aquele espaço territorial foi alicerçada 

por longos anos de permanência e luta. Diferentes gerações por ali passaram compartilhando 

saberes e uma terra que carrega uma memória afetiva e identitária.  

O nome da Comunidade é proveniente do Tabaco, fumo produzido pelos antigos 

quilombolas para o próprio consumo. Além de fumá-lo, ao tabaco também eram associadas 

algumas ervas a fim de servir como descongestionante natural uma vez que a poeira das estradas 

era inalada, eles cheiravam esse composto a fim de espirrar e liberar as impurezas. 

Em meados de 1970, fazendeiros considerados novos proprietários de extensas áreas de 

terra na região foram protagonistas de episódios que deflagraram o desagregamento dos 

quilombolas da Tabacaria, forçando severas mudanças na sua relação com a terra 

tradicionalmente habitada, destacando-se a implantação da pecuária extensiva e mecanizada da 

nova Fazenda Condic (COLEÇÃO TERRA DE QUILOMBOS, 2015).  

Para dar lugar ao pasto, várias casas de taipa dos moradores foram derrubadas e a 

produção das roças eram constantemente destruídas pelo gado. Iniciava-se um período 

turbulento de pressão e ameaças aos quilombolas. Alguns dos seus habitantes acabaram 

migrando para São Paulo e quase todas as terras onde viviam os quilombolas passaram para a 

mão de novos donos: algumas foram compradas, outras foram adquiridas como pagamento de 

dívidas e outras invadidas pelo gado. 

As famílias que ali permaneceram, por volta dos anos 1990 receberam alguns pedaços 

de terras de freiras holandesas nas regiões de Cafundó de Cima e de Cedro iniciando um novo 

processo de repovoamento do grupo e das práticas tradicionais favorecendo, mais adiante, o 

autoreconhecimento quilombola da comunidade de Tabacaria que por longo período, teve suas 

memórias e referências identitárias de matriz afro-brasileira esquecidas. 

Em consequência do processo de redemocratização do país, com a emergência dos 

movimentos negros e as novas diretrizes legislativas sobre o tema quilombola, a luta pela 

territorialidade da comunidade se inicia.  Com uma corajosa e dedicada iniciativa de jovens e 

adultos que pesquisaram e registraram as histórias contadas pelos mais antigos, a comunidade 

conseguiu identificar lugares importantes da ocupação dos quilombolas na Tabacaria, todos 

situados na área da então chamada Fazenda Condic. 

 A Cacimba da Velha, uma fonte cuja água é considerada sagrada, porque além de 

realizar curas milagrosas e sua água nunca seca e o Açude do Farnandes, feito a partir de uma 

mina d’água descoberta pelos antigos quilombolas, que serve ainda hoje como fonte de água 

para a comunidade, são exemplos desses lugares cuja relação de ancestralidade permanece viva 

na comunidade. 
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Com esse pertencimento advindo dos relatos históricos sobre a comunidade, e 

organizados de acordo com as exigências documentais legais, os quilombolas da Tabacaria, 

liderados pelo quilombola Amaro Félix, Presidente da ADRQT à época, ingressaram com o 

pedido de reconhecimento perante a Fundação Cultural Palmares que a certifica em 2005, o que 

pode ser vislumbrado pelo documento abaixo. 

Figura 1 - Certidão de Autoreconhecimento 

 

Fonte: Arquivo da ADRQT (2005) 

Após conseguir a certificação, alguns quilombolas acamparam na porteira da Fazenda 

Condic e na área da Fazenda Bela Vista, conhecida como Cafundó, exigindo a demarcação e a 

titulação de seu território tradicional. 

O reconhecimento e a posse de terras são balizas legais, mas entre a reivindicação e a 

expedição do título existe um longo processo marcado por ameaças, agressões e todo tipo de 

pressão, “mas os quilombolas foram conseguindo apoio da Fundação Palmares, do Ministério 

Público, do INCRA, da Secretaria das Minorias de Alagoas, da Universidade de Alagoas e 

mesmo da Polícia Federal” (COSTA, 2015, p. 12). 

Sobre a pressão vivida pelos quilombolas da Tabacaria, Dona Dominicia relata: 

Nós vivemo uma fase muito difícil antes de conseguir essas terra. Quando nós 

acampemo aqui um pessoal com pano no rosto tentaram botar fogo nos 

barraco. Aquilo era pra meter medo na gente. Mas, nós queria nossa terra que 

por direito era nossa. E continuemo na luta. Os quilombola de Tabacaria não 

arredaram o pé. (ENTREVISTA À PESQUISADORA, 2020). 
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Após muitas negociações a respeito do uso das terras pelos quilombolas e pela fazenda, 

intermediadas pelo Ministério Público Federal, em 2007 o RTID da comunidade foi publicado 

e a portaria do INCRA, reconhecendo e declarando oficialmente o território como remanescente 

de quilombo, foi publicada em 2008. (COSTA, 2015). 

Em novembro de 2009, o presidente Lula assinou o decreto de desapropriação do 

território da comunidade de Tabacaria: 

DECRETO DE 20 DE NOVEMBRO DE 2009 

Declara de interesse social, para fins de desapropriação, os imóveis abrangidos 

pelo "Território da Comunidade Remanescente de Quilombo do Povoado 

Tabacaria", situado no Município de Palmeira dos Índios, Estado de Alagoas. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

conferem os arts. 84, inciso IV, e 216, § 1o, da Constituição, e tendo em vista 

o disposto no art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e na 

Lei no 4.132, de 10 de setembro de1962, combinado com o art. 6o do Decreto-

Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941, 

D E C R E T A: 

Art. 1º Ficam declarados de interesse social, para fins de desapropriação, nos 

termos dos arts. 5o, inciso XXIV, e 216, § 1o, da Constituição, e art. 68 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, os imóveis sob domínio 

válido abrangidos pelo "Território da Comunidade Remanescente de 

Quilombo do Povoado Tabacaria", situado no Município de Palmeira dos 

Índios, Estado de Alagoas, com área de quatrocentos e dez hectares, noventa 

e sete ares e cinqüenta e seis centiares, com o seguinte perímetro: (...) 

Art. 2º Este Decreto, independentemente de discriminação ou arrecadação, 

não outorga efeitos indenizatórios a particular, em relação a áreas de domínio 

público, constituído por lei ou registro público, e a áreas cujo domínio privado 

esteja colhido por nulidade, prescrição, comisso ou tornado ineficaz por outros 

fundamentos, excetuadas as benfeitorias de boa-fé por lei autorizadas, 

excluindo-se ainda dos seus efeitos os semoventes, as máquinas e os 

implementos agrícolas. 

Art. 3º O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 

atestada a legitimidade dominial da área planimetrada de imóvel situado no 

polígono descrito no art. 1o deste Decreto, fica autorizado a promover e 

executar a desapropriação, na forma prevista na Lei no 4.132, de 10 de 

setembro de 1962, e no Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941.  

§ 1º O INCRA, independentemente de declaração judicial prévia, deverá 

apurar administrativamente as ocorrências referidas no art. 2o, e as invocará 

em juízo, para fins de exclusão da indenização. 

§ 2º A Advocacia-Geral da União, por intermédio de sua unidade jurídica de 

execução junto ao INCRA, poderá, para efeito de imissão de posse, alegar a 

urgência a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei no 3.365, de 1941. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.4 

Em 2016, a Tabacaria alcançou finalmente a titularidade dos 410 hectares de terra. De 

lá para cá, nenhuma outra comunidade conseguiu finalizar o processo de titulação em Alagoas.  

A seguir, colacionamos o título oficial de reconhecimento de domínio das terras da 

comunidade da Tabacaria, expedido em 20 de novembro de 2016. 

                                                 
4 Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 00012009112300005. 
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Figura 2 - Título de reconhecimento de domínio coletivo e pró-indiviso 

 

Fonte: Arquivo da ADRQT (2016) 

Contudo, apesar de titulada a comunidade que atualmente possui cerca de 120 famílias 

cadastradas e não cadastradas sofre com a ausência de políticas públicas voltadas para os demais 

eixos estabelecidos pelo Programa Brasil Quilombola, inclusive, no que tange a inclusão 

produtiva e desenvolvimento local. Nas primeiras visitas realizadas à comunidade, verificou-se 

que a terra continua sendo utilizada principalmente para o desenvolvimento da agricultura 

familiar de subsistência, posto que a comunidade não demanda de recursos financeiros 

suficientes para investimentos em produção agrícola sem prejuízo de seu próprio sustento. 

 

2.3 O CAMPO E A OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE 

Considerada a comunidade com maior nível de articulação política do Estado de 

Alagoas, por toda sua trajetória de luta pela terra, a Tabacaria é constituída atualmente por uma 

população de 83 famílias de acordo com o vice-presidente da Associação de Desenvolvimento 

da Comunidade Remanescente de Quilombos Tabacaria (ADRQT), Sr. Amaro Félix.  

Após quatro anos da regularização fundiária, de acordo com relatos de alguns 

moradores, esperava-se que com o alcance das terras as demais políticas e serviços públicos 

fundamentais para uma boa qualidade de vida chegariam. Infelizmente, a realidade atual 

contrasta com essa expectativa inicial, como será possível observar nas linhas a seguir. 
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O trajeto para a Tabacaria continua o mesmo. Realizado por via terrestre, pela AL 210, 

na Rodovia Graciliano Ramos, a via de acesso é a mesma do Povoado Bonifácio, ponto inicial 

do percurso até a comunidade quilombola. 

Fotografia 4 - Ponto de acesso à comunidade da Tabacaria pela AL 210 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2020) 

Neste ponto, é possível visualizar uma placa indicativa apenas do Povoado Bonifácio. 

Não há qualquer placa que indique ser esta a mesma via de acesso à Tabacaria. Para quem nunca 

foi à comunidade, é necessário solicitar informações durante o percurso, pois não é possível 

contar com auxílio de aplicativos de localização. 

O trajeto até a comunidade continua distante e o acesso um tanto quanto perigoso, 

sobretudo nos períodos mais chuvosos, posto que a comunidade está localizada na região da 

antiga “Serra do Chapéu” cujas estradas de barro e pedras dificultam a chegada. 

Fotografia 5 - Caminho de acesso à Tabacaria  

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2020) 
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O povoado foi distribuído em lotes de aproximadamente 14 (quatorze) tarefas de terra 

para cada família cadastrada à época do processo de titulação. Com 50 (cinquenta) casas de 

alvenaria construídas por intermédio do Programa Minha Casa, Minha Vida, do Governo 

Federal e entregues no ano de 2017, a comunidade ainda possui um déficit de aproximadamente 

40 casas, pois ainda há alguns barracos de lona servindo de moradia na Tabacaria. 

Seus moradores continuam, em sua maioria, trabalhando no cultivo do milho, feijão, 

hortaliças e palma sob o regime de agricultura familiar. Alguns também criam galinhas para 

consumo próprio. Todavia, é o Bolsa Família a maior fonte de renda das famílias residentes na 

comunidade.  

Fotografia 6 - Pedaço de chão com uma plantação de palma na Tabacaria 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2020) 

Em relação aos serviços de saúde, constatamos que a Unidade Básica de Saúde (UBS) 

que dá assistência à Tabacaria é a do Povoado Bonifácio que fica a 6 km de distância. 

Atualmente, o Município de Palmeira dos Índios está enviando um médico quinzenalmente para 

realizar atendimento na comunidade. Numa casa improvisada e cedida por um dos moradores, 

os quilombolas da Tabacaria estão vivenciando a assistência médica pela primeira vez na 

própria comunidade. 

O serviço de energia elétrica é oferecido na comunidade, porém, a iluminação pública é 

caótica. Há aproximadamente 131 (cento e trinta e um) postes de energia ao longo da 

comunidade, porém sem lâmpadas para iluminar “a rodagem”, o que impede a comunidade de 

realizar com mais segurança o tráfego interno noturno. 

O acesso diário à água limpa e potável também não se faz presente na comunidade. Não 

existe água encanada, nem previsão de destinação de recursos para esta melhoria. Graças ao 

INCRA, um poço artesiano foi cavado na comunidade, cuja vazão é de 5.000l/h, mas a água é 
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salobra e a dessalinização custa muito caro para quem não possui recursos financeiros 

suficientes para a aquisição da máquina que operacionaliza esse processo.  

Nos períodos de muita seca, carros pipa sobem à comunidade para distribuição de água 

potável, porém nunca são suficientes para a demanda da população local.  

Num passeio pela comunidade, é possível verificar que boa parte das casas possuem 

uma cisterna para captação da água da chuva. 

Fotografia 7 - Casa com cisterna de captação de água da chuva 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2020) 

Quando não há mais nenhuma fonte de água, os quilombolas da Tabacaria se socorrem 

dos barreiros que ainda possuam água e transportam-na por meio de baldes até suas casas para 

a utilização nas tarefas domésticas e, em último caso, para consumo.  

 

Fotografia 8 - Barreiro na Comunidade Tabacaria 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2020) 
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A Assistência Social é também precária.  Não há na Tabacaria um Centro de Referência 

de Assistência Social (CRAS) sendo este um fator que dificulta a presença dos assistentes 

sociais na comunidade. Os atendimentos das necessidades relacionadas aos Programas Sociais 

em geral são realizados por meio de eventuais mutirões ou devem ser buscadas na própria 

Secretaria de Assistência Social da cidade de Palmeira dos Índios, o que acaba demandando 

custos com deslocamento. 

Em relação à educação, há uma única creche na comunidade que assiste atualmente a 

mais de trinta crianças, de seis meses a cinco anos de idade. Funciona de 7:30 às 16:00 e possui 

duas salas de aula com condições precárias. Do quadro de professoras, apenas uma é quilombola 

e mora na comunidade. 

Fotografia 9 - Frente da única creche da comunidade Tabacaria 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2020) 

Em relação aos demais estudantes da comunidade, a escola mais próxima é a Escola 

Municipal Profa. Mary Sampaio Caparica, do Povoado Bonifácio, com ensino infantil, 

fundamental I e fundamental II. Par os estudantes do ensino médio, estes precisam se deslocar 

todos os dias até a zona urbana da cidade, sendo transportados pelo Sr. Gilberto, que reside 

próximo à comunidade e possui um caminhão o qual realiza o transporte dos alunos. Este 

transporte é custeado pelo Município de Palmeira dos Índios, de acordo com o relato de alguns 

pais. 

Aproveitando o tema transporte, a comunidade se desloca a pé, de carroça ou por meio 

dos carros particulares do Sr. Gilberto ao custo de R$ 7,00 (sete reais) por passagem para o 

centro de Palmeira. Não há transporte público na Tabacaria e este é um dos pontos de 

insatisfação mais recorrentes entre as pessoas com as quais dialogamos. 

Em relação à prática religiosa, para os católicos não há na comunidade Paróquia que 

realize missas, batizados, etc. A paróquia mais próxima fica no Povoado Bonifácio. Para os 
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evangélicos, há uma Igreja da Assembleia de Deus construída em 2012 dentro do espaço de 

terra do Sr. Amaro Félix, que esclarece que a presença da Assembleia de Deus na comunidade 

foi graças ao pedido de sua esposa, que juntamente com outros membros da mesma 

congregação, precisavam ir para o centro de Palmeira dos Índios escutar a pregação. Ainda de 

acordo com Sr. Amaro, a chegada dos evangélicos foi uma salvação, porque as pessoas estavam 

se destruindo com a cachaça e, hoje, tem jovens louvando a Deus. Os cultos acontecem às 

quintas-feiras e domingos. 

Ainda segundo Sr. Amaro (2020) a convivência entre os evangélicos e as tradições 

quilombolas é tranquila: “ quem quer vir para a igreja, vem para a igreja; quem quer participar 

do reisado, participa do reisado; quem quer ser da banda de pífano, é da banda de pífano, e 

assim está funcionando". 

Para quem é do Candomblé, não há terreiros na comunidade e o culto é realizado em 

outros locais. Todavia, há um grupo de 24 pessoas que estão se articulando para instalar um 

terreiro na comunidade, segundo informações de uma quilombola praticante. “Tem gente aqui 

que não aceita muito bem essa religião, mas o povo de santo da comunidade precisa vencer esse 

preconceito”, acrescenta. 

Enfim, no decorrer de sua história, a Tabacaria, uma comunidade que se originou a partir 

de um esconderijo para os negros fugidos de Palmares cujas memórias foram significativas para 

identificá-la como remanescente quilombola, impulsionando-os a se organizarem politicamente 

para alcançarem a titulação de suas terras, ainda se encontra em situação de vulnerabilidade 

social pela falta de acesso às políticas públicas voltadas para a saúde, educação, assistência 

social, infraestrutura e cidadania, conforme se verificou na observação participante. 

A qualidade de vida da comunidade acaba sofrendo um alto impacto pela inércia dessas 

políticas e isso pode refletir diretamente em seu desenvolvimento econômico, tornando-a 

dependente de políticas econômicas assistencialistas.  

 

2.4 COMO ESTÁ A QUALIDADE DE VIDA DA COMUNIDADE?  

Para entender a percepção da qualidade de vida para os membros quilombolas da 

Tabacaria, após a conclusão do processo de regularização fundiária já abordado alhures, se fez 

necessário aplicar um método de análise de qualidade de vida para identificar do ponto de vista 

do indivíduo a sua posição na vida, no contexto da cultura e sistema de valores nos quais ele 

vive, bem como os seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações. 

Preliminarmente, sobre o tema “qualidade de vida”, façamos alguns breves comentários.  
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2.4.1 Qualidade de vida e o método adotado 

Inserido no contexto político em 1964 pelo então presidente dos Estados Unidos, 

Lyndon Johnson, o termo qualidade de vida (QV) foi mencionado para afirmar que os objetivos 

da política não poderiam ser avaliados através dos balanços bancários, mas pela medição da 

qualidade de vida proporcionada às pessoas.  Neste período a QV correlacionava-se aos meios 

políticos na confecção de políticas, vindo a ser entrelaçada com o desenvolvimento econômico 

apenas mais tarde (FERENTZ, 2017).  

Para alguns estudiosos, a exemplo de Schneider e Freitas (2013), o progresso pode 

proporcionar melhorias na qualidade de vida, principalmente quando há uma redução na 

vulnerabilidade da sociedade, pois quanto maior é a satisfação das pessoas com as necessidades 

básicas, melhor será seu desenvolvimento na qualidade de vida. Para tanto, são necessidades 

consideradas direitos de cada cidadão e o governo deve atender prioritariamente à alimentação, 

saúde física e mental, habitação, emprego, renda para as necessidades básicas, alfabetização e 

conhecimento dos direitos civis (FERENTZ, 2017).  

A qualidade de vida ainda pode ser classificada como um tema abstrato, de forma que 

cada pessoa possui o seu próprio ponto de vista, interferindo diretamente na própria definição. 

Assim, a qualidade de vida existe quando se possui “um mínimo de condições para que os 

indivíduos nela inseridos possam desenvolver o máximo de suas potencialidades, sejam estas: 

viver, sentir, amar, trabalhar, produzindo bens e serviços, fazendo ciência ou artes” (RUFFINO 

NETTO, 1992, p. 64). Quanto mais oportunidades uma pessoa dispuser para se desenvolver, 

maior será sua qualidade de vida. 

Numa visão mais completa sobre a QV, Herculano, Porto e Freitas (2000, p. 237) 

ensinam que: 

[...] ‘qualidade de vida’ seja definida como a soma das condições econômicas, 

ambientais, científico-culturais e políticas coletivamente construídas e postas 

à disposição dos indivíduos para que estes possam realizar suas 

potencialidades: inclui a acessibilidade à produção e ao consumo aos meios 

para produzir cultura, ciência e arte, bem como pressupõe a existência de 

mecanismos de comunicação, de informação, de participação e de influência 

nos destinos coletivos, através da gestão territorial que assegura água e ar 

limpos, higidez ambiental, equipamentos coletivos urbanos, alimentos 

saudáveis e a disponibilidade de espaços naturais amenos urbanos, bem como 

da preservação de ecossistemas naturais. 

Apesar de inexistir um consenso acerca da definição de qualidade vida a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) a entende como “a percepção do indivíduo sobre a sua posição na 

vida, no contexto da cultura e sistema de valores nos quais ele vive, e em relação a seus 

objetivos, expectativas, padrões e preocupações” (FLECK, 2000, p.34). Trata-se de conceito 
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amplo que inter-relaciona o meio ambiente com aspectos físicos, psicológicos, nível de 

independência, relações sociais e crenças pessoais. 

Neste viés, a OMS constituiu o The World Health Organization Quality of Life/ Grupo 

de Qualidade de Vida (Grupo WHOQOL) com a finalidade de desenvolver instrumentos 

capazes de avaliar a qualidade de vida, de forma a possibilitar a comparação dos resultados 

entre diferentes situações, setores ou regiões, ou seja, de uma perspectiva transcultural. Para 

este grupo a natureza subjetiva da avaliação está imersa no contexto cultural, social e de meio 

ambiente. Não se trata da natureza objetiva do meio ambiente, do estado funcional ou do estado 

psicológico ou ainda como o profissional de saúde ou um familiar avalia essas dimensões, o 

que importa é a percepção do respondente/paciente que está sendo avaliada (FLECK, 2000). 

Isto significa que um indivíduo pode perceber-se como tendo qualidade vida mesmo vivendo 

com índices de desenvolvimento humano baixos. 

Para dar operacionalidade às pesquisas sobre qualidade de vida, o Grupo WHOQOL 

desenvolveu instrumentos que padronizassem a sua medição. Sobre o tema Ferentz (2017, p 

120) alude: 

O World Health Organization Quality of Life (WHOQOL) foi criado por 15 

centros distintos no mundo e em 20 idiomas, sendo sua sede no Brasil, 

localizada no Rio Grande do Sul. A versão em português foi desenvolvida no 

Centro WHOQOL da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

Este instrumento permite comparar estudos realizados em diferentes regiões. 

Dentro do WHOQOL existem cinco métodos oficiais de medição, sendo o 

WHOQOL-100, WHOQOL-BREF (abreviado), WHOQOL-HIV (para 

portadores do vírus HIV), WHOQOL-SRPB (foco na espiritualidade, religião 

e crenças pessoais) e WHOQOL-OLD (para idosos). Quando é necessário 

implantar novas políticas, é importante conhecer os efeitos e as alterações que 

podem vir a ocorrer na qualidade de vida das pessoas, por isso o WHOQOL é 

um dos instrumentos que permitem monitorar tais mudanças (WHO, 1997), 

sendo importante para o planejamento das cidades. 

Pois bem, o WHOQOL-100 é o método originário, composto por 100 questões 

distribuídas em seis domínios: físico, psicológico, nível de independência, relações sociais, 

meio ambiente e aspectos espirituais/religião/crenças pessoais. Contudo devido ao elevado 

número de perguntas e o tempo gasto para respondê-las, optou-se nesta pesquisa pela utilização 

do método WHOQOL-BREF que conta com 26 questões sobre a qualidade de vida subdivididas 

em quatro domínios: físico, psicológico, relações sociais e meio ambiente e, duas perguntas 

gerais sobre qualidade de vida.  

A tabela abaixo apresenta o WHOQOL-BREF com os seguimentos investigados por 

cada domínio. 
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Tabela 2. Domínios e Facetas do WHOQOL-BREF 

DOMÍNIOS FACETAS 

I - Físico 

 

3. Dor e desconforto  

4. Energia e fadiga  

10. Sono e repouso 

15. Mobilidade 

16. Atividades da vida cotidiana 

17. Dependência de medicação ou de tratamentos 

18. Capacidade de trabalho  

II - Psicológico 5. Sentimentos positivos 

6. Pensar, aprender, memória e concentração 

7. Autoestima 

11. Imagem corporal e aparência 

19. Sentimentos negativos 

26. Espiritualidade/religião/crenças pessoais  

III- Relações Sociais  20. Relações pessoais 

21. Suporte (Apoio) social 

22. Atividade sexual  

IV-Meio Ambiente 8. Segurança física e proteção 

9. Ambiente no lar 

12. Recursos financeiros 

13. Cuidados de saúde e sociais: disponibilidade e qualidade 

14. Oportunidades de adquirir novas informações e habilidades 

23. Participação em, e oportunidades de recreação/lazer 

24. Ambiente físico: (poluição/ruído/trânsito/clima) 

25. Transporte  

V- Geral  1.Percepção da qualidade de vida 

2. Satisfação com a saúde 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de Fleck (2000) 

Escolhido para investigar a qualidade de vida na comunidade quilombola em estudo, 

foram aplicados manualmente o questionário WHOQOL-BREF, a 42 pessoas, maiores de 18 

anos que se propuseram a participar da pesquisa. De um universo de 83 famílias atualmente 

cadastradas, de acordo com o vice-presidente da Associação Comunitária, deu-se prioridade em 

aplicar o questionário a uma pessoa de cada unidade familiar, ou seja, 50% das famílias teve ao 

menos uma pessoa participando da pesquisa. 

O cálculo e as análises da pesquisa foram realizados através de uma uma tabela5 

direcionada para o cálculo dos escores e estatística descritiva do instrumento WHOQOL-BREF 

– seguindo a sintaxe proposta pelo Grupo WHOQOL. A tabela em questão foi desenvolvida 

por Pedroso, Pilatti, Gutierrez e Picinin (2010), estando disponível gratuitamente na internet. 

                                                 
5 A tabela pode ser ter o download realizado através da URL: http://www.brunopedroso.com.br/whoqol-bref.html. 
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A sintaxe desenvolvida verifica os valores de entrada, recodifica as questões 3, 4 e 26 

do questionário, realiza a média por domínios, apresenta os resultados em escala de 0 a 100 e 

elimina os questionários que possuem mais do que seis questões incompletas.  

A avaliação destes dados é realizada partir da escala de Likert, a qual possui uma 

variação de 1 a 5. Sobre esta escala, Ferentz (2017, p. 124) aduz: “A escala de Likert é utilizada 

principalmente em estudos que medem percepções e interesses. Ela possibilita a obtenção de 

respostas mais próximas da realidade por meio das afirmações dos respondentes”. 

A aplicação do WHOQOL-BREF foi realizada nos meses de janeiro e fevereiro de 2020, 

por esta pesquisadora e duas estudantes universitárias de Palmeira dos Índios, que foram 

previamente treinadas para a coleta de dados. As respostas levaram em consideração as duas 

últimas semanas como remendado pelo questionário, chegando-se aos seguintes resultados: 

Gráfico 2 - Caracterização dos entrevistados pelo WHOQOL-BREF 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2020) 

O gráfico 2 apresenta a caracterização dos entrevistados, sendo composta por 24,57% 

de mulheres e 18,43% de homens, com uma faixa etária variando de 18 a 77 anos. Tais 

características corroboram com o último diagnóstico realizado na comunidade em 2016 pela 

Secretaria de Assistência Social do Munícipio de Palmeira dos Índios, o qual, levantou à época, 

residirem na comunidade cerca de 85 homens e 90 mulheres (adultos).  As mulheres, por sua 

vez, além de serem maioria na comunidade, se dispuseram com maior facilidade em responder 

ao questionário, por isso o quantitativo de mulheres participando da pesquisa em relação aos 

homens foi maior. 

A avaliação dos dados foi realizada como já mencionado a partir da escala de Likert, a 

qual possui uma variação de 1 a 5. Com base nas respostas, obteve-se a média geral e a média 

por domínios em escala de 0 a 100.  
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Figura 3 - Escala de Likert 

Muito ruim Ruim Nem ruim, 

nem boa 

Boa Muito boa 

1 2 3 4 5 
Fonte: OMS (1994) 

Considerando que na escala de Likert quanto maior a pontuação, melhor a qualidade de 

vida, as questões que tiveram menores pontuações foram sobre transporte (Q25); ambiente 

físico: (poluição/ruído/trânsito/ clima) (Q24); espiritualidade/religião/crenças pessoais (Q26); 

oportunidades de adquirir novas informações e habilidades (Q14); com 1,60, 1,62, 2,02, 2,21, 

respectivamente. Isso reforça os resultados da observação participante em relação a falta de 

políticas para o transporte público, a infraestrutura, bem como ações de cidadania e assistência 

social na comunidade, estas últimas são cada vez mais remotas. 

Em contrapartida, os maiores resultados foram sobre relações pessoais (Q20); ambiente 

no lar (Q09); sentimentos negativos (Q19); imagem corporal e aparência (Q11); com 4,07, 3,95, 

3,90 e 3,90, respectivamente. Estes resultados decorrem do quão sublime e sagrado é o lar para 

os quilombolas da Tabacaria que muito lutaram para que a maioria deles tivessem hoje uma 

casa de alvenaria. No que pese às relações sociais serem “boas” os respondentes demonstraram 

que isto se deve a um certo distanciamento, ou seja, cada um faz o seu e ninguém se mete na 

vida de ninguém. 

Concernente aos sentimentos negativos, com quase 4 na escala de Likert, 

correlacionamo-los, sobretudo à revolta e à falta de esperança ocasionadas pela desassistência 

social e política como já mencionado. Conforme se verifica, não se trata de sentimento negativo 

em razão de baixa-estima, posto que os fatores ligados a imagem corporal e aparência 

corresponderam a uma escala de 3,90. 

Numa escala de 0 a 100, a média de variação das respostas entre os entrevistados foi de 

10,81%. As maiores variações se deram nos assuntos relacionados à energia e fadiga (Q4); dor 

e desconforto (Q3); participação em, e oportunidades de recreação/lazer (Q23); transporte 

(Q25); com 45,69%, 44,22% 43,58%, 41,67% respectivamente. Significa dizer que as respostas 

variavam muito entre os participantes. Enquanto uns reclamavam muito da hipertensão ou das 

dores de coluna, outros demonstravam uma saúde e disposição física entre as escalas boa e 

muito boa. Em relação à recreação e lazer, o pensamento foi muito subjetivo, enquanto lazer 

para uns seria a presença de praças, quadras poliesportivas na comunidade, para outros o fato 

de pescar, ou almoçar no domingo em família era suficiente para ter um bom lazer. Da mesma 

forma o transporte. Todos reclamaram da ausência de transporte público, mas para alguns, o 
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fato do Sr. Gilberto transportar quem precisa, mesmo pagando R$ 7,00 a “corrida”, já minimiza 

a situação. 

As menores variações estão relacionadas com pensar, aprender, memória e concentração 

(Q6); dependência de medicação ou de tratamentos (Q17); relações pessoais (Q20); ambiente 

no lar (Q9); com 12,98%, 15,32%, 16,63%, 17,63%, respectivamente. Nestes aspectos, houve 

certa estabilidade nas repostas conforme se verifica no gráfico abaixo. 

Gráfico 3 - Resultado Geral WHOQOL-BREF 

 

Fonte. Elaborado pela pesquisadora (2020) 

Considerando as médias por domínios, numa escala de 0 a 100, obteve-se uma variação 

de 15,30% a 20,79%. O domínio meio ambiente, que considera as questões sobre segurança 

física e proteção, ambiente no lar, recursos financeiros, cuidados de saúde e sociais, obteve o 

menor resultado com 10,51%. 

O segundo menor resultado se deu no domínio autoavaliação sobre a qualidade de vida, 

com 13,62%. Em seguida, vieram os domínios físico, que considera as questões sobre atividades 

da vida cotidiana, energia e fadiga, com 13,84% e das relações sociais cuja análise considera a 

satisfação com amigos e familiares, apoio e vida sexual, com 14,67%. Por derradeiro, a maior 

média foi do domínio psicológico, que aborda o sentido da vida, concentração, aceitação e 

sentimentos negativos, com 15,25%.  

No que tange a média de variação, observa-se a média geral de 10,81%. Em relação a 

cada domínio, o psicológico resultou numa variação de 10%. Enquanto os domínios de meio 
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ambiente e relações sociais obtiveram uma variação média de 14% e 16%, os domínios 

autoavaliação da qualidade de vida e físico obtiveram uma variação de 15% e 21%.  

A tabela 3 apresenta os resultados pelos domínios. 

Tabela 3 - Resultados por Domínios do WHOQOL-BREF 

DOMÍNIO MÉDIA 
DESVIO 

PADRÃO 

COEFICIENTE 

DE VARIAÇÃO 

VALOR 

MÍNIMO 

VALOR 

MÁXIMO 
AMPLITUDE 

Físico 13.84 2.88 20.79 6.86 20.00 13.14 

Psicológico 15.25 1.48 9.71 12.00 18.67 6.67 

Relações Sociais 14.67 2.36 16.06 8.00 20.00 12.00 

Meio Ambiente 10.51 1.52 14.42 7.00 13.50 6.50 

Autoavaliação da QV 13.62 2.08 15.30 8.00 18.00 10.00 

TOTAL 13.22 1.43 10.81 10.15 16.15 6.00 

Fonte. Tabela Excel bpwhoqol-bref (2020) 

No que se refere à análise pelas facetas mencionadas na tabela 2, os índices mais baixos 

de satisfação estão ligados ao meio de transporte e acesso aos serviços de saúde, presentes no 

domínio meio ambiente, bem como com os serviços de recreação e lazer, cuja média geral varia 

entre os valores 2 e 3 “ruim” e “nem bom, nem ruim”. A questão financeira também aparece 

com índices de insatisfação com média entre 2 e 3, que corresponde a estar “muito pouco” ou 

“médio” satisfeito com os recursos financeiros de que dispõe para suprir as necessidades. 

Este resultado também justifica o valor 4 para a presença de sentimento negativo, que 

de acordo com a respectiva faceta, corresponde a “muito frequentemente” sentir sentimentos 

negativos como mau humor, desespero, ansiedade e depressão.  

Apesar do sentimento negativo, em relação às demais facetas do domínio psicológico, 

(pensar, aprender, memória e concentração, autoestima, imagem corporal e aparência, 

espiritualidade/religiosidade/crenças pessoais), verifica-se que aproximadamente 72% da 

comunidade se considera “muito satisfeita” com os referidos assuntos. 

Em relação às facetas dos domínios físico e relações sociais, percebe-se que a 

comunidade dispõe de boas condições físicas para o desempenho de suas atividades cotidianas, 

bem como possuem boas relações sociais com amigos e familiares, cujo percentual gira em 

torno de 60 e 70%. 

As análises de acordo com as facetas podem ser observadas no gráfico abaixo. 
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Gráfico 4 - Médias por facetas 

 

Fonte. Tabela Excel bpwhoqol-bref (2020) 

De acordo com as orientações do questionário, numa visão geral, com base nos 

domínios, a qualidade de vida pode ser assim classificada: necessita melhorar (quando for 1 

até 2,9); regular (3 até 3,9); boa (4 até 4,9) muito boa (5). Considerando a escala de 0 a 100, o 

resultado geral por domínios ficou em 57,62%, o que nos permite concluir que a qualidade vida 

na Comunidade Quilombola da Tabacaria é considerada regular. 

Com base neste resultado é possível afirmar que o processo de regularização fundiária 

da comunidade, concluído em 2016, não foi por si só suficiente para elevar a qualidade de vida 

esperada com a titulação da terra, sobretudo no que tange ao ambiente.  

As condições do ambiente, cujos aspectos relacionam-se a segurança, recursos 

financeiros, cuidados de saúde e sociais, oportunidades de adquirir novas informações e 

habilidades, oportunidades de recreação/lazer e transporte foi o que menos pontuou. De fato, 

pela ausência de políticas públicas voltadas a estes aspectos na comunidade, é perceptível a 
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desarticulação do eixo 01 (acesso à terra) e os demais eixos estabelecidos pela Agenda Social 

Quilombola (infraestrutura e qualidade de vida – eixo 2, inclusão produtiva e desenvolvimento- 

eixo 3 e direitos e cidadania- eixo 4). 

A estagnação política, após 2016, justifica o sentimento da comunidade em considerar-

se “regularmente satisfeita” com sua qualidade de vida. Os fatores psicológicos e de bem-estar 

físico e social, provavelmente advindos da regularização fundiária, foram decisivos para o 

alcance desse resultado, que certamente, seria bem pior antes da titulação. 

No próximo capítulo serão apresentados os resultados da análise da implementação da 

inclusão produtiva e desenvolvimento local na comunidade após a titulação. Tais resultados 

permitirão verificar se a persistência da pobreza na comunidade, ratificada pela observação 

participante e pelo resultado de satisfação da comunidade em relação a sua qualidade de vida, 

é fruto da má operacionalização do PBQ na Tabacaria.  
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4 CAPÍTULO 3: A INCLUSÃO PRODUTIVA E O DESENVOLVIMENTO LOCAL NA 

COMUNIDADE APÓS A TITULAÇÃO  

 

A análise da inclusão produtiva e o do desenvolvimento local por meio da averiguação 

dos motivos pelos quais a Tabacaria ainda não consegue se desenvolver economicamente e de 

forma sustentável é um dos grandes pilares deste trabalho. Verificar se isto é consequência da 

(in)operacionalização do PQB na comunidade ou se existe(m) outro(s) fator(es) 

determinante(s), a partir da própria percepção da comunidade foi decisivo para o alcance dos 

resultados mais adiante apresentados.  

Destarte, inauguramos este capítulo com uma breve exposição sobre o conceito de 

inclusão produtiva e desenvolvimento local para, em seguida, apresentar os resultados das 

entrevistas semiestruturadas realizadas como forma de analisar a implementação deste eixo 

temático do PBQ na comunidade, sobretudo após a sua titulação.  

 

3.1 INCLUSÃO PRODUTIVA E DESENVOLVIMENTO LOCAL 

 

As primeiras ideias sobre etnodesenvolvimento surgiram em 1981, na Reunião de 

Peritos de Etnodesenvolvimento e Etnocidios, em Barbados. Antropólogos e sociólogos bem 

como a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais - FLACSO e a Organização das 

Nações Unidas – ONU se reuniram para pensar num desenvolvimento que fosse adequado à 

condição étnica de cada sociedade (ALMEIDA, 2017). 

Na América Latina, os povos indígenas e as populações afro-americanas tem liderado 

as discussões em torno do tema, culminando nos últimos quinze anos com o reconhecimento 

oficial por parte dos Estados nacionais da diversidade cultural que existe dentro de suas 

fronteiras, permitindo-se falar publicamente em Estados pluriétnicos e multiculturais. “Além 

do mais, o direito à diferença cultural foi estabelecido nas novas Constituições promulgadas em 

diversos países do continente, com destaque nas Constituições do Brasil (1988), Colômbia 

(1991), Equador (1998) e Venezuela (1999)” (LITTLE, 2002, p. 36). 

A partir dessa leitura, compreende-se que as comunidades etnicamente identificadas, 

resultantes de um processo histórico e político de etnicidade devem ser estimuladas a se 

desenvolverem economicamente, com base numa autonomia cultural e de forma que 

mantenham a valorização dos saberes e conhecimentos tradicionais que lhes são inerentes. Essa 

autonomia cultural implica na participação direta nas decisões e o controle sobre os recursos 

culturais do grupo.  
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Desse modo Almeida (2007, p. 139) menciona que “a autonomia cultural, para funcionar 

como um verdadeiro subsídio para o etnodesenvolvimento, teria que operar em pelo menos três 

planos: político, econômico e simbólico”.  

No plano político, a autonomia cultural tem sido verificada nos acordos e convenções 

internacionais sobre o racismo e direitos humanos, bem como na Política de Promoção da 

Igualdade Racial e Desenvolvimento Étnico. No Brasil, o Programa Brasil Quilombola foi 

criado com uma proposta de desenvolvimento étnico para as comunidades de remanescentes de 

quilombos (ALMEIDA, 2017).  

No plano econômico, a autonomia cultural propõe que os grupos étnicos produzam além 

da necessidade de subsistência, mas que aglutinem excedentes capazes de gerar renda ao grupo, 

sobretudo respeitando-se as relações ecológicas visando uma sustentabilidade ambiental. Já no 

plano simbólico, o processo educativo é enaltecido para a valorização dos saberes locais e suas 

tecnologias associadas (ALMEIDA, 2017). 

Desta feita o estabelecimento de uma situação de autonomia cultural não implica o 

afastamento do grupo local dos demais grupos, posto que o grupo étnico deve pensar nas 

interações com instituições, na escolha de parceiros, exercendo assim, essa liberdade ou 

capacidade para pensar num etnodesenvolvimento que remete a um processo transformador de 

uma sociedade ligada a determinadas configurações produtivas locais, dependentes diretamente 

ou não de relações globais.  Mesmo porque, como já afirmou Barth, o contato cultural é 

fundamental para a existência de um grupo e de uma identidade étnica. 

No que pese a autonomia e liberdade do grupo étnico, Medeiros (2011) complementa 

que a proposta de etnodesenvolvimento prevê liberdade à população local de receber ou não 

influências exógenas por parte de órgãos e setores mediadores e intervencionistas. São 

justamente projetos que levem em conta a flexibilidade estrutural e histórica do 

desenvolvimento que devem ser preconizados como viáveis em longo prazo. Além disso, 

existem especificidades para as comunidades locais e o etnodesenvolvimento tem que partir das 

tendências dessas comunidades e até colocar ideias novas, tanto para o desenvolvimento quanto 

para tentativas de resolução de problemas.  

Essa flexibilidade permite com que as populações locais pensem nas melhores 

alternativas para a resolução de suas próprias necessidades, sobretudo quando há uma 

administração do território ao qual pertençam. 

Com isso, pensar na ideia de inclusão para fomentar o desenvolvimento local nas 

comunidades baseando tais ações na identidade cultural e nos recursos naturais presentes no 
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território, visando a sustentabilidade ambiental, social, cultural, econômica e política destas é a 

proposta do terceiro eixo da Agenda Social do Programa Brasil Quilombola. 

De acordo com este eixo, os projetos devem ser orientados pelos conceitos de 

etnodesenvolvimento e sustentabilidade, de forma a propiciar a utilização das terras e das 

técnicas de produção quilombola para a superação de situações de vulnerabilidade social, 

insegurança alimentar e nutricional, bem como para a geração de renda.  

O principal objetivo das ações de fomento ao desenvolvimento local deve ter como 

alcance o fortalecimento das organizações sociais das comunidades quilombolas em suas várias 

características, sejam elas organizativas ou produtivas. Podendo ser efetivadas, inclusive, por 

meio de convênios com a sociedade civil e com o Poder Público. 

 

3.2 A PERCEPÇÃO DA COMUNIDADE  

Considerando a noção de etnodesenvolvimento já descrita, os aspectos relacionados a 

esse desenvolvimento produtivo e econômico com vistas à sustentabilidade, está longe de ser 

uma realidade na vida daquelas pessoas. Tal fato pôde ser vislumbrado nos resultados do 

questionário sobre a qualidade de vida que avaliou o domínio meio ambiente, por exemplo, 

quando questionados se tem dinheiro suficiente para satisfazerem as necessidades, a média 

ficou em de 2,33, ou seja, “necessita melhorar”. 

Tal constatação nos remete ao seguinte questionamento: por que, exatamente, a situação 

econômica das famílias residentes na comunidade da Tabacaria é considerada “regular” ou 

“nem boa, nem ruim” de acordo com os resultados obtidos na pesquisa de qualidade de vida? 

Para encontrar a resposta, investigou-se os motivos pelos quais a comunidade não 

consegue explorar a terra a fim de auferir desenvolvimento produtivo e autonomia econômica, 

reforçando a ideia do etnodesenvolvimento. Para tanto, associado à observação participante, 

foram aplicadas entrevistas semiestruturadas com as mesmas 42 pessoas que responderam ao 

questionário WHOQOL-BREF durantes os meses de janeiro e fevereiro de 2020. 

O roteiro da entrevista (apêndice II), foi elaborado com 22 perguntas distribuídas entre 

questões de múltipla escolha e questões abertas, cujo objetivo foi coletar informações gerais 

como idade, cor, estado civil, religião, filiação, escolaridade etc., a fim de traçar um perfil mais 

atualizado dos moradores da comunidade. As perguntas abertas foram voltadas para a 

investigação da identidade cultural, da organização política e espacial, sobre o Programa Brasil 

Quilombola e atuação dos entes públicos na comunidade e, ainda, quais os anseios e/ou 

reivindicações para que a comunidade possa se desenvolver economicamente. 
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Para uma melhor percepção das respostas, com base numa análise quanti e qualitativa, 

foi necessária a elaboração de uma tabela cujas perguntas de múltipla escolha, bem como suas 

alternativas, fossem transcritas numa planilha eletrônica. A partir da organização desses 

questionamentos, foram preenchidos item por item de acordo com as respostas obtidas, 

chegando a um resultado final para cada item. 

As perguntas abertas foram também transcritas na planilha eletrônica, porém, como 

possuíam respostas diversificadas, houve a necessidade de se estabelecer respostas padrão. Com 

base numa análise qualitativa dos relatos, foi possível verificar algumas semelhanças entre as 

respostas, bem como foram estabelecidas respostas padrão tendo por base a semelhança entre 

as respostas. 

Após o preenchimento de todos os itens na planilha foram gerados alguns gráficos que 

permitiram uma melhor visualização e compreensão dos resultados relacionados à inclusão 

produtiva e desenvolvimento local, aspectos corolários do etnodesenvolvimento. 

Inicialmente, traçou-se um perfil mais atual da comunidade, sendo entrevistadas 42 

pessoas, dentre as quais 18 homens, entre 21 e 75 anos de idade e 24 mulheres, entre 18 e 77 

anos de idade. A maioria dos entrevistados possui entre 20 e 50 anos de idade.  

Em relação à cor/raça, 26 pessoas se declararam negros, 15 pessoas se declararam 

pardos e 1 pessoa se declarou branco. Em relação ao estado civil, 26 pessoas encontram-se 

casados ou em união estável, 14 pessoas estão solteiras ou separadas e 2 pessoas estão viúvas 

No que tange à religião, em termos numéricos, 19 entrevistados são católicos, 18 

evangélicos, 3 pessoas são do candomblé e 2 pessoas declararam não possuir religião. 

Quando perguntados se eles se consideravam quilombolas, 60% afirmaram que sim pois 

são negros e nasceram na comunidade. Já 38% apenas se consideram, mas não sabem dizer 

porquê.  

Gráfico 5 - Pergunta de nº 6 da entrevista: você se considera quilombola? 
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Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2020) 

A identidade com a terra e o orgulho de ser quilombola ficou marcado em alguns relatos 

durante as entrevistas. Quando indagada, sobre se ela se considera quilombola, Dona Cícera, 

de 54 anos, respondeu:  

Hoje eu sou quilombola com muito orgulho! Eu amo a minha cor, eu me amo! 

Mas antes de saber o que era um quilombola eu tinha vergonha de dizer. 

Achava que era uma coisa ruim, ser quilombola. Mas quando o pessoal veio 

aqui e explicaram, na época do processo pra gente ganhar a terra, eu entendi 

que ser quilombola me dava o direito de ter o meu pedaço de chão 

(ENTREVISTA À PESQUISADORA, 2020). 

 

Fotografia 10- Dona Cícera em entrevista à pesquisadora. Ao fundo, casas de alvenaria e 

terreno preparado para semear 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2020) 

Num outro contexto, a jovem Karine, de 18 anos, diz que se considera quilombola 

porque além de ter nascido na comunidade “é um povo carente e acolhedor”. Esta fala corrobora 

com o sentimento de emoção que dona Alaíde, de 64 anos, exprime ao responder que mesmo 

não tendo nascido na Tabacaria, se considera quilombola pelo apoio que recebeu quando veio 

morar na comunidade.   

Traços característicos da identidade quilombola na comunidade também podem ser 

vislumbrados nas respostas à pergunta de nº 8, ao se indagar o que identifica a comunidade 

quilombola Tabacaria.  Dos entrevistados, 64% informaram que as características culturais da 

comunidade são as maiores responsáveis pela identificação da comunidade.  

Em conversas informais durante a observação participante, muitos dos quilombolas da 

Tabacaria fizeram menção aos antepassados que vieram do tempo de Zumbi e que deixaram 

suas tradições culturais perpetuadas no reisado, dançado e cantado por jovens e idosos da 

comunidade.  
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Neste sentido, Sr. Gerson Paulino revela: 

Eu tô treinando três netos meu, pra quando eu faltar e Deus me tirar, eles 

continuarem. Eu não quero que nenhuma baixe, nem a banda pífano nem o 

reisado, pra ir passando. Passou pra mim tomar de conta e vai passar pros neto, 

pra família e pra quem interessar. Pra nunca cair a tradição. (ENTREVISTA 

À PESQUISADORA, 2019). 

O reisado, portanto, é uma tradição que está também ligada a identidade da comunidade, 

sendo motivo de orgulho para os quilombolas da Tabacaria que já se apresentaram em muitos 

locais e festejos do município de Palmeira dos Índios. Tanto o reisado quanto a banda de 

pífanos, constituem um valoroso patrimônio cultural para estes quilombolas, cuja consciência 

da perpetuação das tradições deve ser levada de pai para filho. 

Ainda em relação ao que a comunidade acha que a identifica, a compreensão de 19% se 

deu em relação a origem do nome Tabacaria. Alguns mencionaram que Tabacaria vem do uso 

do Tabaco pelos mais antigos para fins medicinais. Veja no gráfico. 

Gráfico 6 - Pergunta de nº 8 da entrevista: o que identifica a comunidade quilombola 

Tabacaria? 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2020) 

De acordo com o Sr. Amaro Félix (2019): “os mais antigos tomavam uma pitada de 

tabaco e depois vinha um espirro. Daí aliviava as dores de cabeça”. Como a prática era algo 

muito presente na comunidade, as pessoas passaram a usar a denominação Tabacaria. 

 

3.2.1. O panorama do desenvolvimento econômico local 

A investigação do desenvolvimento econômico local, através do protagonismo dos 

atores locais, na formulação de estratégias, na tomada de decisões econômicas e na sua 

implementação foram outros pontos da entrevista semiestruturada. Atrelados ao perfil da 
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comunidade, foram utilizados para saber sobre a escolaridade, o tempo de residência na 

comunidade, a ocupação e a maior fonte de renda atualmente.  

Em relação ao nível de escolaridade, 37%, afirmaram não possuir nenhum grau de 

escolaridade. 33% disseram que sabem apenas ler e escrever. 16% possuem o ensino 

fundamental e apenas 14% possuem o ensino médio. Nenhum dos entrevistados possui nível 

superior ou está cursando. Em outras palavras, 30% dos entrevistados apenas tiveram 

oportunidade estudar e, mesmo assim, fora da comunidade.  

Esse é um dado preocupante e que respinga diretamente no atual contexto econômico 

da Tabacaria, pois a presença de um processo educacional na própria comunidade, dentro de 

um espaço escolar, com uma proposta pedagógica para a educação quilombola contribuiria, 

significativamente, para elevar os baixos níveis de escolaridade constatados. 

Como já mencionado na observação participante, a única creche existente na 

comunidade oferta a educação infantil para crianças de até 5 anos de idade e em condições 

físicas precárias. Os demais alunos precisam se deslocar para outras comunidades ou para a 

zona urbana do município de Palmeira dos Índios em busca de uma formação básica, inclusive 

sem qualquer direcionamento pedagógico com ênfase em seu etnodesenvolvimento. 

As dificuldades de deslocamento dos alunos da comunidade até as escolas acabam 

provocando, em algumas situações, uma evasão escolar e a descontinuidade do processo 

formativo educacional das crianças e jovens da Tabacaria. A ausência de um programa 

educacional permanente destinado aos adultos, também é um dado que corrobora com o baixo 

índice de escolaridade na comunidade.  

Assim, urgente é a instalação de uma escola para que os seus sujeitos possam acessar à 

informação com vistas à efetivação da inclusão social tão preconizada pelas políticas públicas 

quilombolas e não se desestimulem pelas distâncias que precisam percorrer em busca da 

formação.  

Desse ponto de vista, a formação dos estudantes quilombolas da Tabacaria deve estar 

alinhada à possibilidade de acesso à informações e conhecimentos tecnológicos, dentro de uma 

diretriz pedagógica que evidencie o patrimônio cultural e a identidade étnica, os recursos reais 

e disponíveis na comunidade para nortear de forma autônoma o seu próprio desenvolvimento. 

De acordo com Schneider (2012) é preciso estimular a consciência reflexiva dos homens 

a fim de que compreendam suas realidades, levantem hipóteses sobre os desafios vivenciados, 

procurem soluções para transformá-la com seu trabalho e criem um mundo próprio, consciente 

de si e de suas circunstâncias (SCHNEIDER, 2013). 
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Sobre o acesso ao nível superior, a realidade é ainda mais triste, ficando apenas no plano 

do imaginário, já que dos 42 entrevistados, nenhum possui o nível superior e não conhecem 

ninguém que o possua na comunidade. 

A fala da jovem Cibele Maria da Silva, de 21 anos, expressa o anseio pela formação 

superior e as dificuldades para a sua realização:  

Eu terminei o ensino médio com muito sacrifício. Meu sonho é ser professora, 

fazer um curso de Pedagogia e ensinar aqui na comunidade. Mas, não tenho 

condições financeiras de me locomover todos os dias até uma faculdade. O 

transporte aqui é muito caro, são R$ 7,00 de cada passagem que nós pagamos 

para ir a Palmeira. Acho que nunca vou conseguir realizar esse sonho 

(ENTREVISTA À PESQUISADORA, 2020). 

Neste sentido, enquanto não houver na própria comunidade uma estrutura educacional 

e um transporte adequado, que possibilite uma formação com vistas a consolidação do 

etnodesenvolvimento quilombola, empoderando esses alunos para o desenvolvimento 

econômico da própria comunidade, as pessoas dali continuarão dependentes economicamente 

do assistencialismo governamental e a comunidade poderá, ainda, sofrer com a saída de suas 

futuras gerações em busca de melhores condições econômicas. 

Neste ponto, quando indagados sobre o tempo em que vivem na comunidade 61% dos 

entrevistados afirmaram morar na Tabacaria há mais de 20 anos e que pretendem continuar 

morando lá. Porém, temem que as próximas gerações não queiram permanecer na comunidade 

pelas carências de estudo, lazer e por não existir postos de trabalho na comunidade, fato que 

nos remete a falar sobre a ocupação. 

No que tange à ocupação, 81% dos entrevistados afirmaram trabalhar, sobretudo no 

campo. Especificamente, em relação à ocupação das mulheres na comunidade, 98% dos 

entrevistados afirmaram que as mulheres trabalham na agricultura. Contudo, 54% dos 

entrevistados informaram que a maior parte da renda familiar é decorrente do Programa Bolsa 

Família e 20% afirmaram ser da agricultura sua maior fonte de renda. 

Esses dados nos permitem continuar a afirmar que a agricultura praticada na 

comunidade é apenas a agricultura de subsistência, tanto por homens quanto por mulheres. 

Quando indagados sobre as poucas plantações avistadas na comunidade, os entrevistados 

relataram que há muitas dificuldades em plantar, pois apesar de hoje terem terra para o plantio, 

falta água para irrigação e os recursos financeiros para se investir em plantações são escassos. 

Por isso, o Bolsa Família acaba sendo a maior fonte de renda para a maioria das famílias 

da Tabacaria. 
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Gráfico 7- Pergunta de nº 4 da entrevista: qual a sua maior fonte de renda? 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2020) 

Ressalte-se ainda que há aposentados rurais na comunidade e isso se reflete no 

percentual de 14% relacionado a “outras” fontes de renda. 

Por sua vez, o comércio ou as atividades comerciais são praticamente inexistentes. Não 

há na Tabacaria mercados, lojas, farmácia, padaria.... Nem atividades voltadas ao serviço. Todas 

as necessidades são suplantadas no centro comercial de Palmeira dos Índios ou na feira livre 

tradicional nos dias de sábado. 

Investigou-se se há linhas de crédito disponíveis para a comunidade e as respostas foram 

quase que unânimes, pois 91% afirmaram não saber se existe alguma linha de crédito e que se 

há, a informação não chega.  

Alguns poucos relataram sobre um fundo rotativo da Caixa Econômica Federal que 

algumas pessoas da comunidade conseguiram para o plantio de uma horta comunitária. Sobre 

esta informação, procuramos o líder comunitário, Sr. Amaro Félix que nos esclareceu 

superficialmente, se tratar de Fundo Rotativo das Mulheres Quilombolas, sendo disponibilizado 

pelo Instituto HABITAR6 o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para incentivar negócios 

rurais. 

Para uma melhor compreensão desse projeto, buscamos informações online e 

verificamos no texto de Morais (2019) que esse valor foi proveniente do Fundo Socioambiental 

da Caixa através de um edital publicado em 2017 para seleção de Projetos de Desenvolvimento 

                                                 
6 Instituto Nordestino de Cidadania e Moradia Popular – Habitar, localizado no Município de Colônia Leopoldina 

cujas atividade principal é de associação de defesa de direitos sociais. CNPJ 20112552000107. Disponível em: 

<https://cnpj.services/20112552000107/instituto-nordestino-de-cidadania-e-moradia-popular> Acesso em mar. 

2020. 
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e Cidadania, disponibilizando o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para investimento 

em 20 (vinte) projetos sociais. 

De acordo com Morais (2019) o projeto socioprodutivo teve como foco as mulheres da 

comunidade. Após mobilização das interessadas, a equipe da HABITAR elaborou o Projeto 

intitulado “Mulheres Quilombolas e Identidades Culturais: Implantação e Gestão de 

Empreendimentos e Sistemas Financeiros Solidários como Estratégia de Promoção da 

Agroecologia, Segurança Alimentar e Nutricional, Geração de Trabalho e Renda”. A ideia era 

implantar quatro hortas e a construção de uma cozinha comunitária (aquisição de equipamentos 

e utensílios) a fim de construir e promover o cardápio gastronômico local para valorizar o 

patrimônio cultural das mulheres quilombolas. (MORAIS, 2019).  

Contudo as relações entre as mulheres envolvidas e responsáveis pelas hortas passaram 

por problemas no processo de organização e divisão do trabalho e se estendeu até o processo 

de implantação e gestão das hortas. Também havia dificuldades na contabilidade, em relação à 

prestação de contas e à divisão dos lucros, porquanto possuíam dificuldade de introjetar as 

regras, e principalmente, criar relações de confiança mútua (MORAIS, 2019). 

A cozinha comunitária, cujos equipamentos foram adquiridos no mesmo ano (2018) foi 

implementada com o objetivo de beneficiar parte dos alimentos produzidos pelas hortas, além 

de dar suporte ao fluxo turístico que o quilombo Tabacaria possui, pois é bastante visitado por 

escolas, universidades entre outros segmentos (MORAIS, 2019). 

A HABITAR, ainda envolvida com a implantação do projeto reorganizou e recompôs 

os empreendimentos no início de 2019 e ressalta que a implantação das hortas se mostra um 

negócio promissor (mesmo tendo dificuldade de acesso à água nos períodos de verão e seca). 

No entanto, a falta de prática na gestão financeira, e em alguns casos a falta de compromisso 

no cumprimento das regras estabelecidas, contribuiu para desistência ou exclusão de cerca de 

50% das mulheres (MORAIS, 2019).  

Corroborando com as informações acima, e com base em um dos relatos obtidos nas 

entrevistas, atualmente, o projeto conta com oito mulheres e ainda se encontra em atividade. 

Mesmo assim, não é por si só capaz de impulsionar a economia na comunidade. 

Nessa mesma linha também verificou-se em notícias eletrônicas que em anos anteriores, 

o Instituto de Inovação para o Desenvolvimento Rural Sustentável de Alagoas 

(Emater/AL) realizou entre 2016 e 2017, um diagnóstico com uma equipe composta por 

assistentes sociais e agrônomo para conhecer a realidade de Tabacaria, desenvolvendo assim o 

Diagnóstico Rural Participativo (DRP), método utilizado nas zonas rurais que permite que a 
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comunidade participe do processo de identificação das fragilidades e potenciais (AGÊNCIA 

ALAGOAS, 2017). 

Tal diagnóstico resultou na implantação de uma horta orgânica comunitária para 

consumo próprio e geração de renda extra às famílias. Com isso, a Emater/AL estimulou a 

organização e união dos produtores para a formação da Associação de Desenvolvimento dos 

Produtores da Agricultura Familiar da Comunidade Remanescente do Quilombo de Tabacaria, 

a fim de buscar a comercialização da produção de 33 famílias no mercado local. O presidente 

desta Associação é o Sr. Aloísio Caetano (AGÊNCIA ALAGOAS, 2017). 

Contudo, não foi possível entrevistar esse líder sobre a atual situação do projeto na 

comunidade, pois não conseguimos localizá-lo para entrevistá-lo. 

Destarte, voltando à questão da inexistência de um comércio local, a maioria dos 

entrevistados, 57%, ainda compreende que investimentos na agricultura e na pecuária são mais 

importantes para o seu desenvolvimento econômico, posto que boa parte da comunidade possui 

conhecimentos/saberes voltados à agricultura e à criação de animais. Contudo, desconhecem 

sobre o Pronaf, por exemplo, que disponibiliza crédito para o custeio da safra ou atividade 

agroindustrial.   

De acordo com o gráfico abaixo, os investimentos ligados a implantação de um 

comércio local, ficaram em segundo lugar com 24% dos entrevistados.  

Gráfico 8 - Pergunta de nº 21 da entrevista: o que poderia ajudar para que a 

comunidade se desenvolvesse economicamente? 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2020) 

Contribuindo ainda mais para o quadro econômico que se apresenta na Tabacaria, o 

descaso público para com a comunidade em relação a serviços básicos e essenciais foi 

apresentado como um óbice ao desenvolvimento social e econômico da comunidade. Quando 

indagados sobre o recebimento de algum auxílio dos poderes públicos municipal, estadual e 
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federal, 73% dos entrevistados afirmaram não receber qualquer auxílio dos poderes públicos. 

Já 21% compreendem que o Bolsa Família e algumas cestas básicas doadas duas vezes por ano, 

são considerados auxílios vindos do governo federal. Em relação poder público estadual e 

municipal os entrevistados foram unânimes em dizer que não existe qualquer tipo de auxílio 

para a comunidade.   

A interpretação dessas respostas nos permite afirmar que tais queixas se relacionam ao 

fato da Tabacaria não possuir escola, posto de saúde, água encanada, saneamento básico, 

transporte público e iluminação pública, aspectos que em conjunto proporcionam uma melhor 

qualidade de vida e consequentemente a possibilidade de desenvolvimento econômico. 

A insatisfação com o abandono público é grande. Um dos problemas muito evidenciados 

foi a falta de iluminação pública na comunidade. Em uma das muitas prosas com esta 

pesquisadora, o Sr. Gerson Paulino (2019) desabafou: “quando os político chega aqui, promete 

mil coisas, depois vão embora, não se lembram de nós. Tá vendo esses poste aí, eu já contei e 

recontei, pra poderem mandar as lâmpada, mas até agora, nada, a gente vive num breu só”. 

A presença de outros órgãos públicos, a exemplo do INCRA e da FCP, também foi 

questionada. E o resultado também foi entristecedor. Apenas 5% dos entrevistados afirmaram 

que vez ou outra o INCRA ainda aparece por lá, que as visitas eram mais frequentes no período 

da luta pela terra. Já em relação à Fundação Cultural Palmares, 71% nunca ouviu falar ou não 

sabe informar. Os outros 21% que conhecem a FCP informaram que raramente ela aparece na 

comunidade. 

Ao abordamos sobre o Programa Brasil Quilombola, impressionantemente, nenhum dos 

entrevistados afirmou saber do que se trata, ou seja, todos se beneficiaram da política pública 

de acesso à terra, mas sequer sabiam que essa política foi desenhada pelo PBQ. Boa parte dos 

entrevistados tinha apenas a compreensão do direito à terra, mas não sabiam que esse direito 

estava suplantado por um Programa Federal, muito menos que há outras políticas públicas 

destinadas aos quilombolas no Brasil. 

Neste compasso, passamos a indagar sobre os líderes da comunidade. Quem são as 

pessoas responsáveis pela articulação entre a comunidade e os poderes públicos?  

Dos entrevistados, 76% informaram que há dois representantes na comunidade: o Sr. 

Amaro Félix e o Sr. Elson Paulino. Os demais, 24%, não souberam informar. Interessante, 

porém, foi não haver qualquer menção ao Sr. Aloísio, presidente da outra Associação.  

Para essa maioria dos entrevistados, a associação pela qual eles reconhecem como 

principal, é a que encampou todo o processo de regularização fundiária, presidida hoje pelo Sr. 

Elson Paulino. Os associados ainda se reúnem para tratar de assuntos relacionados à 
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comunidade. Alguns, inclusive, relataram que é difícil realizar as reuniões porque não existe 

um espaço próprio com esse fim. Que a própria “prefeitura” referindo-se à administração 

pública municipal, deixa de realizar ações na comunidade pela ausência de um espaço físico 

que acomode a ação. Contudo, os associados estão aos poucos levantando uma pequena sede, 

a base de recursos próprios e doações de materiais e mão de obra.  

Essa ausência de um local de referência para a realização dos encontros e reuniões da 

Associação de Desenvolvimento da Comunidade Remanescente de Quilombos Tabacaria 

(ADRQT) é um fator que desfavorece o repasse de informações.  

De acordo com os dois líderes comunitários acima mencionados, uma sede própria, num 

espaço comum a todos, seria possível que as reuniões acontecessem com maior frequência e 

maior alcance. Atualmente, as reuniões ocorrem na creche ou na casa de alguma liderança, 

porém os espaços e a estrutura são insuficientes para acomodar todo mundo. Após a conclusão 

da sede será possível trazer cursos e palestras para a comunidade.  

 

3.3 PRINCIPAIS ANSEIOS DA COMUNIDADE ATUALMENTE 

Partindo de uma análise qualitativa das repostas às entrevistas, é possível interpretar que 

os anseios atuais da comunidade levam em consideração dois aspectos: primeiramente, os 

desejos de melhorias infra estruturais já mencionados (educação, saúde, lazer, transporte, água 

etc.) e, em segundo plano, a realização de capacitações profissionais com a expectativa de 

alcançar uma autonomia econômica e produtiva. Este é certamente um reflexo de que as 

famílias quilombolas da Tabacaria não têm uma relação meramente mercantil com a terra. Para 

os quilombolas da Tabacaria, o seu território é precipuamente um local de memórias, posto que 

os saberes tradicionais vinculados a sua história e trajetória (cantos, manipulação do tabaco para 

fins medicinais e manifestações culturais próprias com o reisado e a banda de pífano), 

constituem uma riqueza imensurável. E, portanto, é prioritário para a comunidade que este 

território possa ser mais fortalecido com a presença de serviços básicos essenciais destinados 

aos seus membros.  

Quando perguntado o que a comunidade mais reivindica hoje, as palavras que 

apareceram em 100% das respostas foram: escola, posto de saúde, água encanada e transporte 

público, ou seja, direitos fundamentais suprimidos pela ausência da implementação de políticas 

públicas já existentes no Brasil com essa finalidade. A preocupação com o desenvolvimento 

econômico para quase todos os entrevistados era apontada em segundo plano. 

  No que pese à investigação das áreas de interesse em capacitação, 46% dos 

entrevistados mencionaram que preferem alguma capacitação voltada para a criação animal e 



88 

 

ao plantio, evidenciando ainda mais a tendência para a destinação de projetos que fomentem a 

agricultura e a pecuária na comunidade. Afinal, é o que a maioria sabe fazer, plantar.  

A demonstração de interesse pela capacitação para a produção de artigos artesanais, 

culinária e corte e costura, também foi apontada com índices de 18% e 13% respectivamente. 

O que menos pontuou foi o interesse em capacitação na área da construção civil, com 5%.  

Estes resultados demonstram interesse também em outras áreas que não estão vinculadas 

à agricultura. Com isso, para se pensar em programas de capacitação para a comunidade, é 

conveniente que estes sejam ofertados dentro do que foi apontado (produção de artigos 

artesanais, culinária e corte e costura) para que haja um envolvimento maior e de fato surjam 

novos empreendimentos. O gráfico abaixo traz o percentual de interesse dos entrevistados em 

cursos de capacitação. 

Gráfico 9 - Pergunta de nº 22 da entrevista: em qual área você faria um curso de 

capacitação? 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2020) 

Consubstanciado em todos os dados quantitativos e qualitativos trazidos até agora, 

pode-se dizer que a implementação do eixo nº 3 do PBQ - inclusão produtiva e desenvolvimento 

local - na Tabacaria, do ponto de vista das políticas públicas federais, é bastante deficitária. 

Salvo as iniciativas do Instituto Habitar e da Emater de Alagoas, a interface com as ações 

integradas estabelecidas pela Agenda Social Quilombola para dar exequibilidade ao referido 

eixo são inexpressivas, especialmente após a finalização do processo de titulação. 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Cisternas, por exemplo, 

foram implementados parcialmente. No que se refere ao Programa Cisternas, boa parte das 

casas da comunidade foram contempladas, no entanto, por serem as chuvas sazonais e quase 
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que escassas, as cisternas lá existentes constituem um paliativo na resolução do problema de 

abastecimento de água na comunidade. 

Já o PAA possui duas finalidades básicas: promover o acesso à alimentação e incentivar 

a agricultura familiar é ainda precário. De acordo com o Ministério da Cidadania (2020) para o 

alcance desses dois objetivos, o programa compra alimentos produzidos pela agricultura 

familiar, com dispensa de licitação, e os destina às pessoas em situação de insegurança 

alimentar e nutricional, também contribui para a constituição de estoques públicos de alimentos 

produzidos por agricultores familiares e para a formação de estoques pelas organizações da 

agricultura familiar. Além disso, deve o programa promover o abastecimento alimentar por 

meio de compras governamentais de alimentos; fortalecer circuitos locais e regionais e redes 

de comercialização; valorizar a biodiversidade e a produção orgânica e agroecológica de 

alimentos; incentivar hábitos alimentares saudáveis e estimular o cooperativismo e o 

associativismo. 

Pois bem, segundo Ministério da Cidadania o programa vem sendo executado em 

parceria com estados e municípios e pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). 

Neste sentido, o Estado de Alagoas, por meio da Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão 

e Patrimônio (SEPLAG), publicou em 2015 um estudo sobre as comunidades quilombolas de 

Alagoas, com propostas de intervenção estatal que abrange a população quilombola alagoana. 

Dentro da estrutura da Agenda Social Quilombola, as propostas voltadas ao eixo inclusão 

produtiva e desenvolvimento local foram:  

a) proposta 4.3.1 – Expandir a Abrangência do Programa de Distribuição de Sementes e Leite 

em Comunidades Quilombolas. 

b) proposta 4.3.2 – Assistência Técnica e Extensão Rural nas Comunidades Quilombolas de 

Alagoas. 

c) proposta 4.3.3 – Mutirões para Emissão da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). 

d) proposta 4.3.4 – Comercialização dos Produtos Quilombolas e o Selo Quilombos do Brasil. 

No que pese a proposta de expansão do Programa de Distribuição de Sementes e Leite 

para Comunidades Quilombolas, à cargo da Secretaria de Estado da Agricultura, Pesca e 

Aquicultura de Alagoas (SEAGRI), que deveria distribuir milho, sorgo, feijão e um litro de leite 

por dia às famílias que vivem abaixo da linha da pobreza nos 102 municípios do Estado não 

tem chegado à Tabacaria, de acordo com alguns relatos. 

Em relação à Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) nas Comunidades 

Quilombolas de Alagoas, a partir de suas próprias necessidades relativas à agricultura e a 

capacitação a fim de garantirem sua própria renda, com financiamento e assistência técnica, 



90 

 

pôde ser observado, por meio dos relatos, que a ATER foi realizada pela EMATER/AL, entre 

os anos de 2015 e 2016 para a implantação de uma horta comunitária na Tabacaria. No entanto, 

não se trata de uma assistência técnica completa, com acompanhamento regular das atividades 

desenvolvidas na horta. É preciso que haja um acompanhamento mais constante para reorientá-

los de acordo com os problemas que se apresentam.  

Já em relação à proposta de mutirões para Emissão da Declaração de Aptidão ao Pronaf 

(DAP), estes nunca aconteceram na Tabacaria. De acordo com Sr. Amaro Félix, sem entrar em 

muitos detalhes, a comunidade vem tentando há anos resolver esse problema junto aos órgãos 

competentes no município, muitas são as barreiras encontradas. 

Por sua vez, a proposta da comercialização de produtos quilombolas e o Selo Quilombos 

do Brasil foi, de fato, implementada. Com a aquisição de equipamentos e utensílios para a 

estruturação do espaço culinário, foi possível montar uma cozinha comunitária. Entretanto, o 

protagonismo não foi do Governo do Estado. O Instituto Habitar foi o grande responsável pela 

parte técnica, ou seja, pela parte de elaboração do projeto de empreendedorismo rural que 

participou do edital de Seleção de Projetos de Desenvolvimento e Cidadania, nº 01/2017, do 

Fundo Socioambiental da Caixa Econômica. Neste contexto, a associação comunitária ficou 

responsável pelo processo de diálogo e mobilização das forças políticas, Governo Municipal, 

Estadual e Federal (MORAIS, 2019). 

A cozinha comunitária, que atualmente é empreendida por 8 mulheres, de fato é uma 

realidade. Está lá, montada e equipada, contudo a rotatividade de refeições ou pratos produzidos 

ainda é insuficiente para alavancar um potencial econômico significativo. A produção é 

esporádica uma vez que a promoção turística do quilombo, pensada como meio de impulsionar 

os negócios gastronômicos, ainda é algo distante de ser alcançado.  

Por fim, em relação ao Programa Brasil Local – Economia Solidária, elencado como um 

programa de interface com a o eixo 3 do PBQ, destinado a diversos setores, como agricultura 

familiar, prestação de serviços, artesanato e vestuário, a fim de estimular a economia solidária 

em comunidades urbanas e rurais ainda, não foi implementado diretamente. As práticas e os 

esforços dos órgãos que já se envolveram com algum projeto de desenvolvimento econômico 

na comunidade se utilizaram dos conceitos e objetivos da economia solidária. No entanto, sem 

vinculação a este programa especificamente. 

Em síntese, não há na Tabacaria uma articulação sólida entre as políticas federais 

previstas pelo PBQ e boa parte de seus órgãos parceiros e/ou executores.  

A comunidade, do ponto de vista econômico, anseia por práticas que os permitam 

desenvolver a agricultura local. No entanto, importa frisar que, apesar de algumas poucas 
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experiências já realizadas e comentadas aqui, o processo de solidificação de novas práticas 

produtivas, comerciais e organizativas, com base na reciprocidade e de forma solidária, 

demanda um esforço maior dos envolvidos para que se estabeleçam bons relacionamentos, pois 

além das dificuldades políticas, ambientais, financeiras e tecnológicas, as relações de confiança 

e parceria entre os componentes de uma comunidade devem ser sempre preservadas. 

Para esse quadro mudar conforme se espera, é necessário o regaste daquela comunidade 

tão articulada e organizada politicamente durante a luta pela terra. O espírito solidário e 

cooperativo deve renascer como outrora foi tão importante para a comunidade. A busca pelos 

direitos essenciais negados precisa ser encampada para que se tenha uma melhor qualidade de 

vida. 

O desenvolvimento econômico, de certo, depende da relação entre esses dois fatores: 

uma postura proativa e empreendedora dos membros da comunidade e que as políticas de 

inclusão produtiva, que ainda podem ser implementadas na Tabacaria, devem atentar, 

principalmente, para ações que visem o desenvolvimento do trabalho em grupo, fortalecendo 

arranjos comuns e estimulando a promoção dos interesses e objetivos da própria comunidade.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Esta pesquisa procurou realizar uma análise da implementação do eixo inclusão 

produtiva e desenvolvimento local, do Programa Brasil Quilombola na comunidade da 

Tabacaria em Palmeira dos Índios –AL, especificamente do ponto de vista daqueles a quem a 

política é destinada. Partindo da reflexão sobre o que é ser quilombola, contextualizou-se 

incialmente sobre o reconhecimento formal pelo Estado Brasileiro, a partir de 1988, dos direitos 

fundiários das comunidades remanescentes de quilombos, por meio da titulação das terras 

reconhecidas como suas através das relações históricas, sociais e culturais da comunidade para 

com o território reivindicado. Por conseguinte, com a ratificação da Convenção 169 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), voltada às questões territoriais dos Povos 

Indígenas, Comunidades e Povos Tribais, nas quais se inserem as Comunidades Quilombolas 

as questões relacionadas a identificação dessas comunidades no Brasil precisaram de um 

direcionamento, a fim de que a identidade quilombola não fosse correlata apenas a ex-

escravizados e seus descendentes.  

Com base numa revisão teórica, foi possível compreender que o conceito de quilombo 

precisou ser ressemantizado para possibilitar a autodefinição quilombola para as mais diversas 

comunidades deste país. Neste sentido, a ressemantização deve levar em conta a compreensão 

da dinâmica histórica, social e cultural destas comunidades que tem um vínculo de 

pertencimento com as experiências de vida, conflitos e saberes, passados de geração em 

geração, simbolizando a sua tradição e permitindo essa identificação. 

A presunção da ancestralidade negra, mesmo que alguns membros incluídos ao grupo 

ao longo de sua história possuam outras ancestralidades, deve ser considerada na fase da 

autoidentificação. A apresentação de um histórico de resistência coletiva a opressão sofrida, 

desde o período escravagista até a atualidade bem como as relações territoriais específicas, na 

medida em que se vinculam a um determinado território, também devem ser consideradas para 

que a comunidade obtenha a certidão de autoreconhecimento perante a Fundação Cultural 

Palmares. 

Esse reconhecimento estatal é a porta de acesso às políticas públicas destinadas aos 

quilombolas no Brasil, que surgiram para enfrentar o racismo e corrigir as desigualdades raciais 

acumuladas ao longo dos anos.  

Neste mister, o Estado brasileiro adotou medidas que impulsionaram a criação e 

implementação das políticas quilombolas em seu território, dentre as quais destacam-se a 

criação da SEPPIR e o Programa Brasil Quilombola com ações estabelecidas pela sua ASQ 
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agrupando-as em quatro eixos principais: 1) Acesso à terra; 2) Infraestrutura e qualidade de 

vida; 3) Inclusão produtiva e desenvolvimento local; 4) Direitos e cidadania.  

O desenvolvimento do processo político, seguindo Laswell deve se basear num conjunto 

de etapas de num ciclo que se repete, o que permite a investigação do processo das políticas 

públicas por redução da sua complexidade e de forma mais facilmente apreensível. Para tanto 

a avaliação, dentro deste ciclo, é uma etapa fundamental para o redirecionamento das políticas 

ou das ações que as compõem. Sendo esta uma compreensão já consolidada do ponto de vista 

científico, a exemplo da Ciência Política. 

Como visto, a comunidade de remanescentes quilombolas da Tabacaria, em Palmeira 

dos Índios, foi a única em todo o estado de Alagoas que alcançou o fim do processo de 

regularização de suas terras, estabelecido pela ASQ no eixo 1: acesso à terra.   

A partir da historicidade relatada nesta pesquisa de campo, foi possível identificar que, 

antes do processo de aquisição dos 410 hectares de terras, em novembro de 2016, a comunidade 

da Tabacaria esteve totalmente desassistida de políticas públicas sociais, quiçá de políticas 

específicas para os quilombolas. A partir da certidão de autoreconhecimento pela Fundação 

Cultural Palmares, os seus membros se organizaram social e politicamente encampando uma 

ferrenha luta para alcançar o direito à terra cujas memórias de seus ancestrais estão ali presentes, 

e que lhes fora arrancada por posseiros que se denominavam donos das terras.  

Entretanto, apesar de toda essa organização social e política, na época do processo 

fundiário, que pressionou as autoridades e não cedeu às ameaças dos fazendeiros da região, a 

Tabacaria continua em situação de vulnerabilidade social e econômica. A comunidade finalizou 

uma luta tão grande e repleta de procedimentos burocráticos como é o caso dos processos de 

regularização de territórios quilombolas no Brasil, mas ainda vive em péssimas condições de 

saúde, educação, infraestrutura e desenvolvimento econômico. 

Tal situação analisada a partir dos recursos metodológicos utilizados nos permite 

afirmar que o PBQ na Tabacaria, não está sendo operacionalizado como deveria, e isso acontece 

não apenas no eixo da inclusão produtiva e desenvolvimento local. A desarticulação entre este 

terceiro eixo e os demais (infraestrutura e qualidade de vida e direitos e cidadania) é um 

verdadeiro pesadelo para a comunidade. 

A pesquisa identificou, que o acesso à terra foi demasiadamente importante para garantir 

a reprodução física, social e cultural da comunidade. Que apesar do orgulho de ter uma casa 

para morar e uma terra para plantar, a ausência de políticas essenciais para uma boa qualidade 

de vida, não garante que essa reprodução de fato ocorra, pois, morar num ambiente desassistido 

de serviços essenciais gera sentimentos negativos, conforme foi possível observar nos 
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resultados do questionário WHOQOL-BREF sobre a qualidade de vida na comunidade após o 

processo de titulação. 

Por estes aspectos, identificou-se que a qualidade de vida atualmente na Tabacaria é 

considerada regular, ou seja, quando se leva em conta o resultado geral de 57,62%, este 

percentual está relacionado a uma classificação “regular’ de acordo com a análise já realizada. 

Portanto, o processo de regularização fundiária da comunidade, concluído em 2016, não foi por 

si só suficiente para elevar a qualidade de vida esperada com a titulação da terra.  

As condições ambientais deficitárias, relacionadas à segurança, recursos financeiros, 

cuidados de saúde e sociais, oportunidades de adquirir novas informações e habilidades, 

oportunidades de recreação/lazer e transporte foram aspectos cuja pontuação nos revelou a 

ausência destas políticas públicas na comunidade sendo, também,  confirmada com os dados 

das entrevistas e da observação participante para afirmar que o eixo 01 (acesso à terra) e os 

demais eixos estabelecidos pela ASQ não se articulam na comunidade.  

Especificamente, no que tange à inclusão produtiva e desenvolvimento local, com vistas 

à consolidação de práticas que permitam uma autonomia econômica, é possível afirmar que a 

Tabacaria não possui essa autonomia. Apesar do anseio social por práticas que permitam o 

desenvolvimento da agricultura, a maior fonte de renda é, ainda, o programa Bolsa Família. As 

poucas práticas produtivas já experimentadas demonstraram que é necessário que haja uma 

maior reciprocidade nas relações sociais, demandando um esforço maior dos envolvidos para 

que se estabeleçam bons relacionamentos, pois além das dificuldades ambientais, financeiras e 

políticas, as relações de confiança e parceria entre os componentes de uma comunidade devem 

ser sempre resguardadas. 

Com isso, a má operacionalização do PBQ, não apenas em relação ao eixo do 

desenvolvimento econômico, mas em relação aos outros eixos (infraestrutura e qualidade de 

vida; direitos e cidadania), associado a um certo individualismo percebido nos poucos lotes 

plantados, conclama um processo educativo que envolve não apenas a implantação de 

atividades produtivas para geração de trabalho e renda, mas ao estabelecimento de relações 

recíprocas e solidárias entre os integrantes da comunidade que se mostrou tão articulada e 

organizada politicamente durante a luta pela terra. 
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economicamente. Sem força econômica, a comunidade corre o risco de perder sua tradição 

cultural e patrimonial. Também é importante a pesquisa por ser um estudo novo no estado de 

Alagoas, podendo ser utilizado como fonte para outros estudos voltados à análise de políticas 

públicas destinadas às comunidades tradicionais em geral, isso porque existem poucos trabalhos 

escritos sobre a avaliação do respectivo eixo do programa Brasil Quilombola. 

análise sobre as dificuldades do eixo de inclusão produtiva e desenvolvimento local do 

Programa Brasil Quilombola; diante dessas dificuldades, elaborar e realizar oficinas com 

conteúdos que sejam pedidos pela comunidade; produzir uma análise que possa gerar propostas 

de melhoria para o Programa Brasil Quilombola na comunidade Tabacaria, bem como em 

outras comunidades quilombolas; produzir e publicar artigos em revistas científicas e apresentá-

los em congressos nacionais e internacionais. 

 

aneira: Será realizado um trabalho 

de campo com observação participante junto à comunidade quilombola Tabacaria em Palmeira 

dos Índios-AL, mantendo-se um diário de campo. O trabalho será submetido ao Comitê de Ética 

em Pesquisa do Centro Universitário Tiradentes que integra o Sistema Plataforma Brasil. 

Primeiro, será aplicado um questionário chamado WHOQOL-BREF para quem quiser 

responder, desde que seja maior de 18 anos e esteja com boa capacidade mental. Esse 

questionário vai avaliar o que eu entendo sobre qualidade de vida. Em seguida serão realizadas 

entrevistas semiestruturadas com os chefes das famílias, com as lideranças da comunidade e 

com agentes públicos (secretários de assistência social, planejamento e orçamento do município 

e agricultura de Palmeira dos Índios; da Fundação Cultural Palmares e do INCRA). As 

entrevistas servirão para que a comunidade fale o porquê de não conseguir trabalhar a terra; 

entender o que a comunidade acha do trabalho dos agentes públicos responsáveis pelo Programa 

Brasil Quilombola na Tabacaria. As entrevistas poderão ou não ser gravadas, a depender do 
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nosso consentimento. Que a pesquisadora ainda buscará dados da Tabacaria no CadÚnico do 

Ministério do Desenvolvimento Social e do IBGE do Censo 2010. Que será feita uma análise 

de tudo que foi pesquisado e que será escrito e divulgado depois para a comunidade. 

a e/ou ao 

questionário WHOQOL-BREF, bem como de fotos ou vídeos. 

 

constrangimentos emocionais e ansiedade. 

constrangimento emocional, 

geração de ansiedade e desentendimentos sociais causados por lembranças de histórias 

traumáticas. Nessas hipóteses, a aplicação do questionário, e/ou da entrevista, poderá ser 

interrompida a qualquer momento. 

a de Saúde do Povoado Bonifácio, de Palmeira dos Índios-AL me dará 

assistência psicológica, caso eu precise por conta desta pesquisa. 

são: contribuir para estudos que promovam ou ajudem a promover uma melhora na situação 

socioeconômica da comunidade. 

psicológico e frisando sempre que poderei recusar de participar da pesquisa a qualquer 

momento. 

estudo. 

que eu poderei retirar este meu consentimento, sem que isso me traga qualquer penalidade ou 

prejuízo. 

da minha pessoa, exceto aos responsáveis pelo estudo, e que a divulgação das mencionadas 

informações só será feita entre os profissionais estudiosos do assunto. 

participação nesse estudo, sendo-me garantido que o estudo não acarretará nenhuma despesa 

para o participante da pesquisa. 

 responsável por esta pesquisa deverá me indenizar caso eu sofra qualquer 

dano, desde que comprovado, em decorrência da minha participação na pesquisa. Contatos da 

pesquisadora: (82) 99975-7233 / e-mail: shymena@hotmail.com. 

rmo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Finalmente, tendo eu compreendido perfeitamente tudo o que me foi informado sobre a minha 

participação no mencionado estudo e estando consciente dos meus direitos, das minhas 

responsabilidades, dos riscos e dos benefícios que a minha participação implicam, concordo em 

dele participar e para isso eu DOU O MEU CONSENTIMENTO SEM QUE PARA ISSO EU 

TENHA SIDO FORÇADO OU OBRIGADO. 

Nas pesquisas com metodologias experimentais na área biomédica, envolvendo seres humanos, 

incluir: 

V.4 – ... 
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a) explicitar, quando pertinente, os métodos terapêuticos alternativos 

existentes; 

b) esclarecer, quando pertinente, sobre a possibilidade de inclusão do 

participante em grupo controle ou placebo, explicitando, claramente, o 

significado dessa possibilidade; e 

c) não exigir do participante da pesquisa, sob qualquer argumento, renúncia 

ao direito à indenização por dano. O Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido não deve conter ressalva que afaste essa responsabilidade ou 

que implique ao participante da pesquisa abrir mão de seus direitos, 

incluindo o direito de procurar obter indenização por danos eventuais. 

 

 

Endereço d(o,a) participante-voluntário,a) 
Domicílio: (rua, praça, conjunto):_______________________________________________  

Bloco: /Nº: /Complemento:____________________________________________________ 

Bairro:____________________________________________________________________                                             

CEP/Cidade: ______________________________________________________________                          

Telefone: _______________________________ 

Ponto de referência: 

 

Contato de urgência: Shymena de Oliveira Barros Brandão Cesar (Pesquisadora) 

Domicílio: Rua Presidente Tancredo de Almeida Neves, 1148, Bairro: Novo Horizonte 

CEP/Cidade: 57.312-700 / Arapiraca/AL  

Ponto de referência: Por trás do Corpo de Bombeiros 

Telefone: (82) 99975-7233 

e-mail: shymena@hotmail.com 

 

Endereço d(os,as) responsáve(l,is) pela pesquisa (OBRIGATÓRIO): 

Nome: Shymena de Oliveira Barros Brandão Cesar (Pesquisadora) 

Domicílio: Rua Presidente Tancredo de Almeida Neves, 1148, Bairro: Novo Horizonte 

CEP/Cidade: 57.312-700 / Arapiraca/AL  

Ponto de referência: Por trás do Corpo de Bombeiros 

Telefone: (82) 99975-7233 

 

ATENÇÃO: Para informar ocorrências irregulares ou danosas durante a sua 

participação no estudo, dirija-se ao: 

Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário Tiradentes 

Bloco D – Sala 32A – Campus Maria Uchôa, Maceió/Al. 

Telefone: (82) 3311-3113 

 

Palmeira dos Índios-AL _______ de ______________ de ______. 

 

 

 

 

Assinatura ou impressão datiloscópica 

d(o,a) voluntári(o,a) ou responsável 

legal e rubricar as demais folhas 

 

 

 

Shymena de Oliveira Barros Brandão Cesar 

(Pesquisadora) 
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APÊNDICE III - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMISTRUTURADA COM A 

COMUNIDADE 
 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM SOCIEDADE, 

TECNOLOGIAS E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

PROGRAMA BRASIL QUILOMBOLA: UMA ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DO EIXO 

INCLUSÃO PRODUTIVA E DESENVOLVIMENTO LOCAL NA COMUNIDADE QUILOMBOLA 

“TABACARIA” EM ALAGOAS 

Data da Entrevista: ____________________ 

Nome: ____________________________________________________________________ 

Idade: _________________________ Naturalidade: _______________________________ 

Cor/Raça:_______________________ Estado Civil: ________________________________ 

Religião: ________________________ Filhos: __________ 

 

1. Escolaridade:  

(   ) Nenhuma   (    ) Sabe ler e escrever   (    ) Fundamental    (     ) Médio    (      ) Superior 

 

2. Trabalha? 

(      ) sim     (      ) não 

 

3. Há quanto tempo mora na comunidade? 

(    ) 0 a 10 anos 

(    ) 10 a 20 anos 

(    ) + 20 anos 

 

4. Qual a sua maior fonte de renda? 

(      ) Bolsa Família 

(       ) Agricultura / Pecuária 

(       ) Comércio (artesanato, comida etc...) 

(      ) Serviço 

(      ) outra 

 

5. E as mulheres da comunidade, trabalham com o quê?  

 

6. Você se considera “quilombola”? Porque? 

(       ) sim       (      ) não_ 

___________________________________________________________________________ 

 

7. Fale um pouco sobre a origem da Tabacaria e como foi o processo de aquisição da terra? 

___________________________________________________________________________ 

8. O que identifica a comunidade quilombola Tabacaria?  

___________________________________________________________________________ 

 

9. Como a comunidade se organiza politicamente? Quem são os representantes da 

comunidade? 

___________________________________________________________________________ 

 

10. As mulheres são convidadas a participar das estratégias de luta e tomada de decisões 

da comunidade? 

__________________________________________________________________________ 
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11. Sabe quantas famílias moram em Tabacaria? Alguém ou algum órgão fez o 

levantamento?  

(     ) sim ________________________________________ 

(     ) não sei informar 

 

13. A comunidade possui: (responder sim ou não e quantos) 

Creche? ________  

Escola?  ________ 

Posto de Saúde? 

Água encanada? _______ 

Saneamento básico? ______ 

Energia elétrica? _______ 

Transporte público? ______ 

Segurança? _________ 

Iluminação Pública? _________ 

 

14. O que a comunidade mais reivindica hoje? 

___________________________________________________________________________ 

15. A Comunidade de Tabacaria tem recebido auxílio do Poder Público? Qual? 

Prefeitura: _____________________________________________ 

Estado: ________________________________________________ 

Governo Federal:_________________________________________ 

 

16. De que forma o Incra tem atuado aqui? 

___________________________________________________________________________ 

 

17. Me fala como a Fundação Cultural Palmares atua aqui? 

___________________________________________________________________________ 

 

18. Alguma outra entidade ou órgão dá apoio à comunidade? 

___________________________________________________________________________ 

 

19. Sabe o que é o Programa Brasil Quilombola? 

___________________________________________________________________________ 

 

20. Que linhas de crédito vocês tem aqui? 

___________________________________________________________________________ 

21. O que poderia ajudar para que a comunidade se desenvolvesse economicamente? 

___________________________________________________________________________ 

 

22. Em qual área você faria um curso de capacitação: 

(      ) artesanato 

(      ) culinária 

(      ) corte e costura 

(      ) plantio, de que? _______________________ 

(      ) criação de animal, qual? ________________ 

(      ) construção civil 

(      ) outros / quais?  

_______________________________________________________________ 
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ANEXO I- PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA 
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ANEXO II- The World Health Organization Quality of Life – WHOQOL-BREF 

Instrumento de Avaliação de Qualidade de Vida 

The World Health Organization Quality of Life – WHOQOL-BREF 

Instruções 

Este questionário é sobre como você se sente a respeito de sua qualidade de vida, saúde e outras 

áreas de sua vida. Por favor responda a todas as questões. Se você não tem certeza sobre que 

resposta dar em uma questão, por favor, escolha entre as alternativas a que lhe parece mais 

apropriada.  

Esta, muitas vezes, poderá ser sua primeira escolha. Por favor, tenha em mente seus valores, 

aspirações, prazeres e preocupações. Nós estamos perguntando o que você acha de sua vida, 

tomando como como referência as duas últimas semanas. Por exemplo, pensando nas últimas 

duas semanas, uma questão poderia ser: 

 

 nada 
Muito 

pouco 
médio muito completamente 

Você recebe dos outros o apoio de 

que necessita? 
1 2 3 4 5 

 

Você deve circular o número que melhor corresponde ao quanto você recebe dos outros o apoio 

de que necessita nestas últimas duas semanas. Portanto, você deve circular o número 4 se você 

recebeu "muito" apoio como abaixo.  

 

 nada 
Muito 

pouco 
médio muito completamente 

Você recebe dos outros o apoio de 

que necessita? 
1 2 3 4 5 

 

Você deve circular o número 1 se você não recebeu "nada" de apoio. Por favor, leia cada 

questão, veja o que você acha e circule no número e lhe parece a melhor resposta.  

 

  muito ruim Ruim 
nem ruim nem 

boa 
boa muito boa 

1 

Como você 

avaliaria sua 

qualidade de vida? 

1 2 3 4 5 

  
muito 

insatisfeito 
Insatisfeito 

nem satisfeito 

nem 

insatisfeito 

satisfeito 
muito 

satisfeito 

2 

Quão satisfeito(a) 

você está com a 

sua saúde? 

1 2 3 4 5 

 

As questões seguintes são sobre o quanto você tem sentido algumas coisas nas últimas duas 

semanas. 

  nada 
muito 

pouco 

mais ou 

menos 
bastante extremamente 
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3 

Em que medida você acha que 

sua dor (física) impede você de 

fazer o que você precisa? 

1 2 3 4 5 

4 

O quanto você precisa de algum 

tratamento médico para levar sua 

vida diária? 

1 2 3 4 5 

5 O quanto você aproveita a vida? 1 2 3 4 5 

6 
Em que medida você acha que a 

sua vida tem sentido? 
1 2 3 4 5 

7 
O quanto você consegue se 

concentrar? 
1 2 3 4 5 

8 
Quão seguro(a) você se sente em 

sua vida diária? 
1 2 3 4 5 

9 

Quão saudável é o seu ambiente 

físico (clima, barulho, poluição, 

atrativos)? 

1 2 3 4 5 

 

As questões seguintes perguntam sobre quão completamente você tem sentido ou é capaz de 

fazer certas coisas nestas últimas duas semanas. 

 

  nada 
muito 

pouco 
médio muito completamente 

10 
Você tem energia suficiente para 

seu dia-a- dia? 
1 2 3 4 5 

11 
Você é capaz de aceitar sua 

aparência física? 
1 2 3 4 5 

12 
Você tem dinheiro suficiente para 

satisfazer suas necessidades? 
1 2 3 4 5 

13 

Quão disponíveis para você estão 

as informações que precisa no seu 

dia-a-dia? 

1 2 3 4 5 

14 

Em que medida você tem 

oportunidades de atividade de 

lazer? 

1 2 3 4 5 

 

As questões seguintes perguntam sobre quão bem ou satisfeito você se sentiu a respeito de 

vários aspectos de sua vida nas últimas duas semanas. 

 

  
muito 

ruim 
ruim 

nem 

ruim 

nem 

bom 

bom 
muito 

bom 

15 Quão bem você é capaz de se locomover? 1 2 3 4 5 

16 
Quão satisfeito(a) você está com o seu 

sono? 
1 2 3 4 5 

17 

Quão satisfeito(a) você está com sua 

capacidade de desempenhar as atividades do 

seu dia-a-dia? 

1 2 3 4 5 
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18 
Quão satisfeito(a) você está com sua 

capacidade para o trabalho? 
1 2 3 4 5 

19 
Quão satisfeito(a) você está consigo 

mesmo? 
1 2 3 4 5 

20 

Quão satisfeito(a) você está com suas 

relações pessoais (amigos, parentes, 

conhecidos, colegas)? 

1 2 3 4 5 

21 
Quão satisfeito(a) você está com sua vida 

sexual? 
1 2 3 4 5 

22 
Quão satisfeito(a) você está com  

o apoio que você recebe de seus amigos? 
1 2 3 4 5 

23 
Quão satisfeito(a) você está com  

as condições do local onde mora? 
1 2 3 4 5 

24 
Quão satisfeito(a) você está com o  

seu acesso aos serviços de saúde? 
1 2 3 4 5 

25 
Quão satisfeito(a) você está com 

o seu meio de transporte? 
1 2 3 4 5 

 

As questões seguintes referem-se a com que frequência você sentiu ou experimentou certas 

coisas nas últimas duas semanas. 

 

  nunca 
Algumas 

vezes 
frequentemente 

muito 

frequentemente 
sempre 

26 

Com que frequência 

você tem 

sentimentos 

negativos tais como 

mau humor, 

desespero, 

ansiedade, 

depressão? 

1 2 3 4 5 

 

Alguém lhe ajudou a preencher este questionário? ..................................................................  

Quanto tempo você levou para preencher este questionário? ..................................................  

Você tem algum comentário sobre o questionário?  

 

OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO! 

 

 

 

 

 


